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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

Quadro de Pessoal d'o Departamento ser exonerada, a . pedido, conforme
Administrativo do Serviço Público, Portaria n9 261, de 8 de novembro de
Lydia de Queiroz Sambaquy, com os 1965, publicada na Parte II do Dia-
vencimentos correspondentes ao sim- rio Oficial de 17 de novembro de
bolo 4-C, do cargo em comissão de 1965.
Presidente daquele Instituto, o qual Rio de Janeiro, 24 de novembro de
exerceu por mais de dez (10) anos, 1965. Antonio Moreira Couceiro,
ininterruptamente, e do qual veio a Presidente.

MINISTÉRIO
E OBRAS

DA VIAÇÃO
PCJE3LICAS

làU	 I u r1M1414;..ki ai. I ialiC:t

SERVIÇO D DOCUMENT.L'çàd

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO I -- PARTE II
DECRETO N.9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VII - N.° 228	 . CAPITAL FEDERAI,
	 SEXTA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1965

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS .

•
PORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1965

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 119 da Lei nú-
mero 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
e tendo em vista o que consta do
§ 29, do art. 40, da mesma Lei e
do Parecer n9 121-H, de 11 de de-
zembro de 1964, do Consultor-Geral
da República, resolve:

N9 .277 - De acôrdo com a Lei nú-
mero 1.741, de 22 de novembro de
1952, combinada com o art. 60 da Lei
n9 3.780, de 12 de julho cle 1960, agre-
gar ao Quadro de Pessoal do Instituto
Brasileiro de Bibliografia e Documen-
tação, a partir de 17 de novembro de
1965, a Bibliotecária, nivel 20, do

•

INSTITUTO BRASILEIRO DE

PORTARIA DE 21/ DE OUTUBRO
.	 DE 1965
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Reforma Agrária - IBRA, de
acôrdo com o § 29 do art. 30 e arti-
go 65 do Regulamento Geral, com o
disposto no Decreto n9 56.974, de 27

REFORMA AGRÁRIA - IBRA
de agôsto de 1965 e, ainda na forma
indicada no §- 19 art. 49 do Regi-
mento Interno dos Centros Regionais
de 'Cadastro e Tributação - CRCT,
resolve:

N9 114 - Criar os Centros Regio-
nais de Cadastro e Tributação com as

sedes e áreas de jurisdição Indicadas
adiante:

CR-1 - Recife, abrangendo os Es-
tados de Pernambuco, Cear á, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Alagas e
Sergipe;

CR-2 - Brasíli a, abrangendo o
Distrito Federal, os Estados de Golas,
Pará, Maranhão e Piauí, e o Territó-
rio do Amapá'

CR-3 - Rio .de 'Janeiro (GB).,
abrangendo os Estados da Guanabara,
Rio de Janeiro, Espirito Santo, Minas
Gerais e Baleia;

CR-4 - São Paulo, abrangendo cs
Estados de São Paulo, Mato Oro • ),
Amazonas e Acre, e os Territórios dei
Rondônia e Roraima;

CR-5 - Pôrto Alegre, abrange r, 'o
os Estados do Rio Grande do Sul, ra-
rana e Santa Catarina. - Paulo 4.5
Assis Ribeiro, Presidente.

•

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 4 DE- NOVEMBRO
DE 1965

O Chefe do Gabinete do Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, de aceirdo com
a delegação de competência constante
da Portaria n9 12, de 11 de janeiro do
Corrente ano (B.A. n9 18 de 20 de
landi.° de 1965), resolve:
• N9 533 - Antecipar no período de
outubro a dezembro do corrente ano,
por 2 (duas) horas diárias, durante
30 (trinta) dias interpolados, sendo 10
(dez) dias por mês, o expediente do
Procurador de le Categoria, do Qua-

-

dro de Pessoal P.P. - deste De-
partamento, Uriel de Rezende Alvim,
vencimento Cr$ 450.000 (quatrocentos
e cinquenta mil cruzeiros), ficando-
lhe arbitrada a gratificação mensal de
Cr$ 150.000 (cento e cinquenta mil
cruzeiros), correndo a despesa total
na importância de Cr$ 450.000 (qua-
trocentos e cinquenta mil cruzeiros),
à conta de 3.0.0.0 - Despesas Cor-
rentes; 3.1.0.0 - Despesas de
Custeio; 3.1.1.0 - Pessoal; 0.2.0.0
Despesas Variáveis com Pessoal; 02.04
-, Gratificação pela prestação de ser-

viços extraordinários. (Proc. número
11.940-65) . Rio de Janeiro, em 4 de
novembro de 1965. - Eduardo Seca-
des, Chefe do Gabinete.

COMISSÃO DE MARINHA
• MERCANTE
PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO

DE 1965
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribuição

que lhe confere o art. 69 do Decreto-
lei no 3.100, de 7 de março de 1i l,
e nos termos dos Decretos na. 51 253,
1.250, 51.670, 52.010 e 54.249, resp2C-
tivarnente, de 24 de -±ovembro de 1931,
25 de junho de 1962, 17 de janeiro de
1963 e 2 de setembro de 1961, resolve:

N9 4.792 - Cancelar os efeitos da
Portaria 'ne 2.961, de 18-12-61, c,tie
afastou por dez dias, a partir de 6 de
dezembro de 1961, a Sr. Roger Oen-
tan Llopart; do cargo de Representan-
te dêste órgão, em Rio Grande -
R.G.S., em virtude do que consta do
Pareeer da Procuradoria-Geral da
C . .M de 20-9-65, aprovado por esta
Presidência. e-- Edgard Fróes ria Fon-
seca, Presidente.

IVIINISTÉFRLQ, DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

rOPITARIAS DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1965

O Presidente do Instituto Naalonal
do Desenvolvimento Agrário INDA,
110 uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n? 55.8_90, de
31-3-65, resolve:

N9 224 - Homologar os atos prati-
cados pelo Sr. Francisco de Assis No-
gueira no período de 13 de março a
19 de maio de -1965, quando no exer-
Cicio das funções de Responsável pela
Delegacia Estadual do INDA no Es-
tado da Paraíba.

N9 226 - Fazer cessar os efeitos da
portaria n9 61, de (4-6-65, publicada

Dierio Oficiai, de 2-7-65, em que
ati delegada competência ao Enge-

,lebeiro-agrônomo, nivel 17-A, nego

Sclunidt, como Responsável pelos ór-
gãos sediados em Brasília, para auto-
rizar movimentação de pessoal, adian-
tamentos e concessão de diárias. .

1\19 229 - Conceder xispensa aa Dr.
Luiz Ignácio Martins de Araujo das
funções de Responsável pelo Expedi-
ente da Delegacia do INDA no Esta-
do de Goiás.

N9 232 - Dispensar o Sr. Fernan-
do Ribeiro de Souza, das funções de
Responsável pelo Expediente da Di-
visão de Material da Secretaria Ad-
ministrativa da extinta SUPRA.

N9 233 - -Nomear o Contador Má-
rio Corrêa Pacheco para exercer o

cargo em comissão, símbolo 2-C, de
Chefe do Serviço de Material dos Ser-
viços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, órgão do
29 grau divisional desta Autarquia.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Decreto no 55.890, de 31 de
março de 1965, e tendo em vista o
contido no Processo INDA 219 9.774-65,
resolve:

N9 234 - Designar, em caráter pro-
visório, até a aprovação do Regimen-
to Interno do IRNA, a Datilógrafa,
nivel 7-A	 Yvone Moreira de Mi-

renda, responsável pelos encargos de
Secretária da Assesoria de Relações
Públicas deste Instituto, de acordo
com a disposto na Portaria n9 129•65,
publicado no Diário Oficial de 33 de
ageisto de 1965, e na forma da 1e-es-
tação vigente. - Eudes de Sou:a
Leão Pinto.

PORTARIAS DE 5 DE NOVEME:7.0
DE 1965

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto no 55.890, de
31.3.65, resolve:

N9 241 - Nomear o Engenheiro
Agrâceemo, nivel 17-A - Fernando
António Genschow, para 'exercer o
cargo em comissão, símbolo 2-C, de
Chefe da Divisão de Cadastro e Re-
gistro do Departamento de Coloni-
zação, órgão de 29 grau divisional des-
ta Autarquia.

•
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EXPEDI•ENT
DEPARTAMENTO Da IMPRENSA NACIONAL

DOMTOR • GE RA&

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

• - As Repartições Públicas,
deverão remeter o expedient
destinado à _publicaçãO no
Jornais, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ouomissões, de-
verão ser formuladas por es-
cr0o, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais. _

• - Os origznais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

• - Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as , assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

-- As assinaturas venczdas
poderão ser suspensos sem

' aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro. o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

_	 FUNCIONÁRIOS -
Capital e Interior;

Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano . . . . . . Cr$ 9.000

Exterior:

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima de trinta (30) dias:

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 d4
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa "de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua apticaçao, solicitamos
usem as interessados prefe-
rencialmente cheque ou
postal, emitidos a favos, do -
Tesoureiro do Departamento

,de Imprensa Nacional.
- Os suplementos às edi-

ções» dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

--e O cusló de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa', acresci-
dó' de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

caiem ois sag:viço Da reoleaicaDaas	 criara Da saçao Da nenàçlto
MURLO FERREIRA ALVES

	
FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
• sEÇÂO 1. - PARTE II

órgão deatInade publicação da administração descentralizada

impresso nas oficina. de Departamento de Imprensa Nacional
BRABILIA

ASSINATURAS
REPARTIOES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . • . Cr$ 6.000
Ano. . .. .. çr$ 12.000

Exterior:
Ano .	 .	 Cr$, 13.000 Ano..,	 • Cr$ 10.000

1Nrq 242 - Detonar, em caráter pro-
'vlsOrio, até a aprovação do Regimen-
to Interno do INDA, o Documentaris-
ta, uivei 19, João de Deus Ferelra
ak,ptista - Responsável pelos encar-
gos de Asssistente da Divisão de Me-
todologia e Coordenação déste Insti-
tuto, de acôrdo com o disposto na
Portaria n9 129-65, publicada no D.O.
de 13 de agõsto de 1965, e na forma
da iegisla.ção vigente.

N9 243 - Designar, em caráter pro-
aisório, até a aprovação do Regimen-
to Interno do INDA, o Tradutor, ni-
Tel Wiria Joachim Farberove,
responsável pelos encargos de Assis-
tente da Divisão de Crédito Rural
dêste, Instituto, de acôrdo com o dis-
posto na Portaria n9 129-65, publicada
no Diário Oficial de 13 de agôsto de
1965, e na forma da legislação vigen-
te.	 .

UNIVERSIDADE DO PARANÁ
PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1965	 .
O /leitoa da Universidade do Para-

ata, no uso de suas atribuições, re-
!Solve:

N 3.489 - Conceder agregação a
Antonio Ramos May, no cargo em
comissão de Diretor do Departamento
de Administração Símbolo 5-C, na

N9 244 - Designar o Engenheiro
Agrônomo - Evanildo de Jesus Po-
lares para exercer o cargo em comise

'são de Administrador do Núcleo Co-
lonial de Monte Alegre, no Estado do
Pará, com vencimentos Corresponden-
tes ao símbolo 5-C.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário, no uso
das atribuições que, lhe são conferi-
das pelo Deçreto n9 55 1190, de 31 de
março de 1965, e tendo em vista o
contido no Processo INDA ne 3.447
de 1965, resolve:
•N9 245 -- Tornar sem efeito a Por-

taria n9.1.898, deall de maio de 1964,
que dispensou o Auxiliar de Fiscaliza-
ção Imigratória, nível 13-B - Re-
nato Dame, da chefia do Neto de
Imigração de Corumbá. -- rudes de
Souza Ledo Pinto,

sessenta cruzeiros) referente aos ser-
viços técnicos prestados às máquinas
modelo J-284 ris, 4.495 	 4.340 -
4.499 e 4.504.

Não havendo quem queira atestar as
faturas ou a fatura, não pode esta Co-

forma do disposto no art. .19 da Lei
n9 1.741, de 22 de novembro de 1952
em consolando com o parecer do
Senhor Consultor-Geral da República
exarado no processo n° 239-11, publi-
cado no Diário Oficial de 9-9-1965.

NO 3.490 -- Conceder agregação a
Djalma Telles de Menezes, na fun-
ção gratificada "de Chefe de Secçaa,
Símbolo 6-F, na forma do disposto
no art. 19 da Lei n° 1.741, de 22 de
novembro de 1932 em consonância

com o parecer do Senhor Cons. ultor-
Geral da República exarado no pro-
cesso n9 239-H, publicado no Diatrio
Oficia/ de 9-9-1965.	 •

NQ 3.891 - Declarar que Messe de
Campos, tem assegurado o direito de
agregação no cargo em comissão, sim-
bolo 5-C Diretor da Faculdade de
Ciências Econômicas, a partir da data
em que se afastar do cargo, por con-
tar na presente data, mais de 10 anos
ininterruptos de •exercício no refe-

rido carga, de acôrdo com a Lei nú-
mero 1.741-52 e parecer n° 239-11 do
Consultor-Geral da República,.publi-
cada no Diário Oficial de 9-9-65.

N9 3.892 - Declarar que Aline de
Macedb Milward, tem assegurado o
direito de agregação na função gra-
tificada de Secretário, Símbolo 2-P1 a
partir da data era que se afastar do
cargo, por contar na presente data
mais de 10 anos ininterruptos de
exercido no referido cargo, de achr-
do com -a Lei ne 1.741-52 e parecer
n9 239-11 do Consultor-Geral da
República, publicado. no Dnário Oficial
de 9-9-1965.

In19 3.893 - Declarar que Homero*
Batista de Barros tem assegurado o
direito de agregação no cargo em
comissão de Diretor da Faculdade de
Filosofia. Ciências e Letras, símbolo
5-C, a partir da data em que se afas-
tar do cargo, por contar na presente
data; mais dee 10 anos ininterruptos
de exercício no referido cargo, de
acordo com a Lei n° 1.741-52 e pare-
cer n9 239-11 do Consultor-Geral da
República, publicado no Diário Oficial
de 9-9-65.	 -

N9 3.894 - Conceder agregação a
Juvelino da Cunha Tulio, na função
gratificada de Secretário, Símbolo
2-F, na forma do disposto no art. 1°
da Lei ne 1.741, de 22-11-1952, em
consonância- com o parecer do Se-
nhor Consultor-Geral .da República
exarado no processo n9 239-11, publi-
cado no Diário Oficial de 9-9-1965.

NO 3.895 - Conceder agregação a
João de Souza, na função gratificada
de Secretário, Símbolo -2-F, na for-
ma do disposto no art. 10 da Lei

ne 1.741, de 22 de novembro de 1952
em consonância com o parecer do
Senhor Consultor-Geral da República
exarado no processo ri' 239-H, publi-
cado no Didrio Oficial de 9-9-65. -
José Nicolau dos Santos, Reitor.

• . •

UNIVERSIDADE FEDERAL
- DO ESTADO DO RIO

• DE JANEIRO
PORTARIAS DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1965
O Reitor da Universidade Federal

do Estado do Rio de Janeiro, Usando
das atribuições que aio 'conferem os
arts. 27, alínea "v", do Estatuto apro-
vado pelo Decreto n9 52.292, de 24 de
juillo de 1963, e 69 do Decreto nume-
ro 54.008, de 8 de julho de 1964, re-
solve:

Ne 117 - Declarar, de acôrdo com o
art. 10, g 29, item II, da Lei número
3.958, de 13 de setembro de 1961, que
Hilda El-Jaick, foi aproveitada • no
cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior, código EC-504.16, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Universidade, latada na Escola de
Serviço social, consoante a relação nó-
ininal que acompanha o Derreto
mero 54.008, de 8 de jtaho de .1964,
publicado no Diário Oficial, de 9 de
julho de 1964.

O Reitor da Universidade Federal do
Estada do Rio de Janeiro, usando das
atribuições previstas no art. 27, alí-
nea "v" do Estatuto aprovado pelo
Decreto n9 52.292, de 24 de julho de
1963, resolve:

N9 118 'Considerar detlenada. a,
partir de 1ç, de março de 1962 Hilda
El-Jaick, Instrutora de Ensino Supe-
rior, código SC-503, nível 16 do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente'
desta Universidade, lotado na .: Escola
de Serviço Social, para reger em ea-
ráter provisórica a cátedra de Politica
Social. -- Argemtro de 0 7.1acini. Rei-
tor.

•Despacho da Comissão Interminis-
terial de Liquidação e Transferência
de Órgãos, exarado no Processo SSR.
19.407-63em que a firma Burroughs

- do Broeira. A. solicita pagamento da
fatura ne 16066/8804, no valor de ....
Cr$ 4.260,00 (quatro mil, duzentos e nossao autorizar o pagamento.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃG
E CULTURA

Comissão Interministertal . de Liquidação e Transferência
de órgãos . (Portaria n° 109)



Sexta-jeira 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 Parte II)
	

Novembro de 1965 3571

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS FER
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SER'.1IÇOS MUCOS

' RELAÇÃO DAG-DD-N 9 155-65
ATOS DO PRESIDENTE

-PortariaS

N° 8.941, de -7.10.65 - Aposerita
Bento Cruz Cândido de Andrade -
Médico 22-B - matr. 256, da -DE-GB
-• Arts. 176 II e 184 II da Lei ml-
mero 1.711-52, a partir de 8.10.65.
Proc. 22.804 -55.	 •

• DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL - 1)AG.

Determinação . de Serviço

N9 4.886, de 2.9.65- Agrega José
da Costa Pinto - Contador 21 713 -
matrícula ho 1.242; da DE-GB, com
vencimento assegurado ao do símbolo
CC-5, de Diretor do Serviço de Con-
tabilidade, da DE-GB, a partir de 5
de Junho de 1957 e 5-C, a partir - de
12.7.60. Proc. 4.039-65.

N9 5.072, de 1.10.65 - Torna sem
efeito a DTS-DAG. 4.734, de 31 de
maio de 1965 que enquarou José
Baptista Filho, no cargo de Médico
17-A. proc. 19.058-62. 	 •

NO 5.078, de 4.10.65 Agrega Pro-
táeio Gomes de Araújo - Of. Adm.
16-C - matr..602, da. DE-PE, com
vencimentos do simbolo 3-C, -de Res-
ponsável pelo Expediente da DE-PE,
a contar de 16.1.61. Proc. número
18.308-65.

- N9 5.094, de 6.10.65 - Agrega . Ary
Mariano Bezerra - Técnico de Artes
Gráficas 19-A - matr. 2.910, da DE.
GB, com .vencimentos do símbolo 5-0,
de Chefe do Serviço de Mnpréstim,)
Simples e Fiança da DE . GB, a can-
tar de 11 8.65. Proc, 17.97845.

N9 5.102, de 7.19.65 - Agrega Ed-
gard Manassés --Of.	 ai. 16-C -
m atr. '766, da D	

M
E-PR, cbm vencimen-

tos do símbolo 4-C, de Delegado Es-
tadual, a contar de 10-7-65 Processo
19.213-65.

N9 5.104, de 7.10.65 - Revê o- ias-
• quadramento de Seba3tião Bogéa
Saint-Clatr, e declara que é, no sím-
bolo 3-C e não no-1-C, ficando, des-
tarte, ratificada a DTS-DAG número
.4.006-64. 'Proc. 11.389-64.

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
Pagamento

João Evangelista	 Servente 5, da
AO - Art. 73, 99 19 e 29 da' Lei nú-
mero 1.711-52. - Proc. 22.346-65.

José Esteplanio de Alarcão e Silva
- Of. Adm. 12-A,.da AC - Art. 73,
99 19 e 29 da Lei n9 1.711-52. Processo
21.876-65.

Pagamento a Substitutos
Walter Corradini - Escriturário

8-A, da DE-SP, no período de '4 de
dezembro de 1964 a 31.1.65, em q‘ue
desempenhou a função de Encarrega-
do do setor de Registro da Seção de
Documentoçãq. Proc. 19.691-65.
. Waldemar Ramalho de Mendonça
-.Of. Adm. 14-B, da DE-SP, no
período de 1.1.65 a 18.2.65, era que
desempenhou a função de Encarrega-
do do Setor de Expediente do SOA. --
Proc. 17.213-65.	 s

Gratificação de Nível Universitário
Concessão

Licinio - de Oliveira Sertã -- Médico
22-B - matr. 976, de DE-MG -25%
- Proc. 21.336-65.

• Gratificação Adicional -
_	 Concessão

Maria das Neves do Souto, Durão
- Escriturário 10-3 - matr: 2.072,
da AC - 15% (3 qüinqüênios), a par-
tir de 27.6.65. - Proc. 2.035-65.

Jacy Gonçalves de Miranda Sá -
Of. Adm. 14-B, da AC - 20% (4
qüinqüênios), a partir de 25.5.65. -
Proc. 10.410-65.

Maria da Conceição Alves - Oficial
Aduz-. 12-A --- 5% (1 qüinqüênio), 'a
partir- de 1-1-65. - Proc. 25.341-65.
• Zilda Mello - Oficial de Adm. 14-3
- 20% (4 qüinqüênios), a partir de
5.9.65. - Proc. 2.912-65.

Walter Almerino Roscio Júnior —
Redator 19-A — 15% (3 qüinqüênios),
a partir de 21.9.65. - Proc. 2.924
de 1965.

Bernardo Fonseca Silva -- Ascen-
sorista 8-A - matrícula n9 5.403, da
AC 5% (1 qüinqüênio), a partir de
10-3-55. Proc. 23.717-65.

Alayde Ribeiro, Técnico de Mécani-
zação 14-A, matr. 1.709, da AC -
15% (3 qüinqüênios), , a partir de 1-1
de 1965. Proc. 2.015-65.

Florinda Ferreira 1.0513o Salgado -
Escriturário 10-B matr. 2.407, da
AC - 15% (3 qüinqüênios), a partir
de 1.1.65. Proc. 2.943-65.

- Retificação
Cailda Gomes da-Silva - Assisten-

te de Enfermagem 13-A, da DE-Am
- 15% - a partir de 1.6.65. Proc,
15.234-65.

Restabelecimento das Vantagens

Armando Victor Ebraico - Tesou-
reiro aposentado	 art. 33 da Lei nú-
mero 4.345-64. Proc. 20.560-64. 	 •,

Revisão dos cálculos dos proventos
- Homologação

Roberto • Ziviani - Tesoureiro-Au-
xiliar 18, a partir de 28.4.65. -- Proc.
3.925-65.	 •	 •'

Enquadramento de Aposentado
Júlio Antônio Gonçalves, da DE-

SP, no nível 16-C. Proc. 20.524-65.
Alberico prado Pestana - Médico,

no nível- '18-B, - da DE-SP. -'Proc.
n9 22.425-64.

Serviços Extraol dinários

Marina da Silva Fialho - Noelia
Dona cie Brito Silva e Marildete Fal-
cão da Silva, da DE-BA, pelo prazo
de 60 (sessenta) dias e duas horas

diárias. - Proc. 19.205-65.

TRABALHO
A SOCIAL
Departamento de Serviço

Social

• ATO DA DIRETORIA
• DTS.DSS.GD . 5, de 27-9-65 --. De-

sigiaa Therezinha da Silva Soares -
Assistente 22-C - mais. 2.368, para
a função gratificada 3-F, de Chefe da
Seção de Serviço Social do DSS.

	

,	 -
DEPARTAMENT0 DE BENEFÍCIOS

Concessão de auxilio-natalidade
- Decreto n9 48.959-A-60 aos
• seguintes servidores

DTS. DB. 355 de 31;8-65 --- -- Jerd-
nimo Dias Corrêa - Técnico de Con-
tabilidade 13-A. Proc. 21.202-65.

DTS. DB. 357 de 31.8.65-.. Marli
Barreto Villarim - Escriturário 8-A.
- proc . 19.865-65.	 '

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CÁRIOS

RELAÇÃO NO 27-472-65
PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO

DE 1965
O Presidente do Instituto dos Ban-

cários, no uso de suas atribuições re-
gulamentares resolve:

' Exonerar

PT. 1.845 - .Iacy Mota IVIusurts
Fernandes, do cargo de Escrevente-
dactilógrafo nível 7;

PT. 1.847- Fernando Laynes de
Andrade, do cargo de Enfermeiro
Auxiliar nível "8";

PT. 1.849 - Osaar Cubas Filho,
do cargo de Atendente nível "7";

PT. 1.850 -• Joaquim Mala Bran-
dão, do cargo de Médico • nível

Tornar sem efeito
PT. 1.848 -- Valéria Machado Lo-

pes, dó cargo de Escrevente-dactiló-
grafo nível "7";

PORTARIAS DE 21 CE OUTUBRO
DE 1965
Designar

-PT. i.Bi - Ai.cino. Pestana, para
substituir o Tesoureiro- Chefe da
Agência em .Campinas (SP), Henri-
que da Costa Torres, • durante suas
férias regulamentares.

PT. 1.844 - Jarbas Gonçalves Lei-
te, para substituto automático do Te-
soureiro Chefe da Delggacia no Es-
tado da Guanabara.

PT. 1.893 - Iris Carneiro Seifert,
para exercer a função gratificada de
Bibliotecária-Chefe, símbolo "3-F";

PÓRTARIA DE 25 DE OUTUBRO
DE 1965

PT. 1.861 - Leão 'Célio Monteiro,
para responder pelp expediente do
DAG, no impedimento do titular.

Autorizar o pagamento '

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1965

PT. 1,894 - Célia Ferreira de Oli-
veira - Gratificação Especial de
Raios X . (Lei n9 1.234-50), a partir da
data da publicação no Diário Oficial
da Portaria de designação;•
PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO

DE 1965-
I

	Dispensar	 r
PT. 1.092,- Ethel Figueira Alvim,

da função gratificada de Biblotecária
Chefe, símbolo "3-P".	 •

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1965

PT. 1.'895 -- Milton Ferreira da
Rocha, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo "5-C" de Diretor da
Divisão de Previdência do DB. _ •
PORTARIA, DE 29 DE OUTUBRO

DE 1965
PT. 1.900 - José Zambaldi Ama-

ral para exercer o. cargo, em' comis-
são, símbolo "12-C" de Agente . Es-
pecial erii Itajubá (MG);

PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
DE 1965

.Designar
PT. 1.842 - Maria Thereza de :Pa-

ria Coelho de Souza para substiteta
automática da Diretora do Departa-
mento de Serviço - Social, simbolo
"2-C";

Apostilar

PT. 1.393 - A presente portaria
para assegurar ao servidor João Ya-
mana o direito de continuar pe:•ce-
bando os vencimentos de Chefe Mé-
dico do Ambulatório, símbolo "6-C",
face ao disposto na Lei no 1.741, mo-
dificado pelo Decreto n° 990, pro-
cesso DP. 5.167-3.
PORT,ARIA DE 29 DE OUTUBRO

DE 1965 .
• TORNAR SEM EFEITO:

PT. 2.896 - A nomeação de Ma-
ria Adelina Mendes vira o cargo de
Atendente nível 7;

PT. 1.897 - A nomeação de Vi-
cente de Paula Mello para o cago
de Atendente nível 7::

PT. 1.898 -a A nomeação de Mau-
rício da Silva, para o cargo de Ser-
vente nível 5;
• PT 1.899 - A nomeação d.?. Sa-
nia Maria inocentinl, pura o cana
de Atendente nível 7;

Aposentadoria
• BAÀ 1-63 - Dano Pereira da Sii-
va Pôrto - funcionário da Caixa de
Construcdés de Casas do Minitério
da Guerra: O Diretor do Departa-
mento de Benefícios resolve aditar a
publicação do Diário Oficial de 3 de
setembro de 1965 - . página 2.636 -
Seção 1 - Parte II - para constar
que' a. aposentadoria concedida ao
epigrafado nos têrmos. rio art. 178 da
Lel n9 1.711-52, combinado com o
parágrafo 1 9 do art. 22 da Lei nú-
mero 3.807-60, é fixada no nível
"24-B" da série 'de classes de oficial
de administração
• ATOS DO SR. PRESIDENTE

DA JI. CA .
DP. 2.858-3 - De act5rdo com O

despacho de 19.10.65, foi autorizado
o pagamento da importáncia de Cr$
60.500 (sessenta Mi le quinhentos cru-
seiros), a favor do • servidor Walter
Paes, matricula n9- 838, referente a
25% de auxílio transporte. face trans-
ferência da Delegacia, de São Paulo
- SP„ para a Ag,êivia Especial em
Presidente Prudente -vSF.

DGP.-021-22 - Servidores que ti-
veram • a gratificação qüinqüênio al-
terados, de'acôrtio_cont a Lei 4.345-65,
lotados na Admnlistração Central:

Alcino Carlos Pestana
Antonio dos Santos Machado
João Benedito da Silva
Estefania de Aquino Bastos
José Pinheiro	 •
Waldeniar Francisco' de Assis
Yvete de. Aquino Fonseca
Adeilzto Ribeiro de Araujo .
José Dias
Petrônia-Nepomuceno'de Moura
Nancy Tavares da .Silva
'Daria Vasques Carvalhosa
Olmar Bataglia
Neusa Vieira Azevedo
Nilo Pereira da Silva
Bento Barbosa Viana
Lizette da Silva Costa
José Nascimento Cavalcantl
Carlos Phyrro 1'. da Silva

N9 8.926 - de 1 de outubro de 1965
- Desliga Luiz da Silva - Oficial
Adm. 16-C - matr. n° 645, em vista
da aposentadoria pelo regime da Lei,
n9 3.807-60. - Proc. n9 21.019-65.

1419 8.927, de 1.10.65 - Desliga An-
tônio Augusto de Figueiredo - Mé-
dico 22-B - matr. 530, em vista da
aposentadoria pelo regime da Lei nú-
mero 3.807-60. - Proc. n9 24.179 de
1965.

N9 8.929, de 1.10.65 - Aposenta
José Getulio Ribeiro - Médico 21-A,

matr. n9 3.560, da Ag. Petrópolis
- DE-RJ - art. 178 III da Lei nú-
mero 1.711-52, a partir de 5.10.65.
Proc . 15.734-65.

N9 8.930, de 4.10.65 - Retifica a
Portaria IAPPESP. JI 8.898-65, para
excluir da mesma a expressão "sím-
bolo 2-C - art. 1 9, § 1 9 da Lei núme-

ro 4.439-64. - . Proc. 25.748-65.
N9 8.931, de 4.10.65 -- Retifica a

Portaria IÀPFESP. JI 8.899-65,- para
excluir da mesma a expressão "sim-

• bolo 2-C - art. 19,,9 19 da Lei nú-
mero 4.439-64. Próc. 25.748-65.

N9 8.937, de 6.10.65 . - Exonera, a
pedido, João Linhares de Albuquer-
que Escriturário 8-A, matr. núme-
ro 8.359, da DE.G. - Proc. nú-
mero 23.081-65.

N9 8.940, de 7.10.65 - Aposenta
Nestor Lease LealDiretor' Médico
5	 cl-C - matr. 190, --; DE-ES - Arti-
gos 170 II e 184 II da Lei /19 1.711 de
1952, a partir tle 8.10.65. Proc. nú-
mero 8600-65.

MINISTÉRIO DO
E PREVIDENCI



IMPÔSTO DE RENDA
Decreto n' 55.866	 dc 25-3-65

Aprova o Regulamento para cobrança e fiscalização
do impôsto de renda

DIVULGAÇÃO N" 939

PREÇO: Cr$ 400

A VENDA :

Na -Guanabara
Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Ent Brasília
'Na sede do D.I.N._
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Arnaldo José Gurgel
Edegard Rios Lopes Filho
Graziela Assumpção Barreto
Jorge da Silva
Mario Sérgio da Silva •
Charles Ferdinand Andes
Sálvio Coaracy Muniz
Yolan,da Russo Alvarenga
Therezinha d Araújo Arnoêão
Thereza Maria Almeida Rodrigues
•Zaldir de Souza Amolam
Violeta Fernandes Dogea
Paulo Jorge F. Moreira
Dilma Matos Cordeiro
Dulce Petry da Costa
Djalma Leite Monteiro

Lotados na Delegacia de Belo Ho'ri-
• - Conte

Afranio • Bernardino Comida
Antonio de Araujo	 --
Cândida Rezende Martins
Adernar Chassin Drumond
Joaquim Cheissin Drumond
José Luiz Gonzaga -
José Alencar Druenond Filho
Herinano Leite. Naves I
Jcsé de Assis Rocha Filho
Guy Freire Jannotti
José de Oliveira Lima
José Monteiro C. Magalhães
Gilda Larnounier IIernandes

. . Ephigênia Monteiro Machado
Lotados na Delegacia de Belém — PA

Dilke de La Roque Pinho.,
Leila Solange Neves de Campos
Antonio Rodrigues de Figueiredo
José Salles da Silva
José Maria Ribamar.'
Cecilia Veloso	 Pampolha

Lotados Delegacia de Brasília — DF.
Aleyr de Moraes.
Eladio Martins' de Araujo •
Adamor Xavier da Silveira
Angelo Pereira dos Santos
Gumercindo Evaristo Rosa
Cristino Barbosa de Lima
Jardel C. de VasconcelloS
Manoel Rodrigues .de Abreu
Inácia Pereira da Silva
José Alves de Lima
Abdon Dantas de Almeida
Otavio Ferreira Barreto -
Antonio da' Silva Lucas

Lotados na Delegacia da GSIimo-
bara — RJ.

Edenira Delmina; Batista
Natalicio Farias
Alfredo Alexandre Lefki
Ernani Castilho Peixoto
Enir Colares de Medeiros
João Batista Xavier Neves

• Evaldo Campos Salazar
Sebastião Alves Teixeira
Heitor dos Santos
João Moraes
Geraldo Silva de Oliveira
José de Souza Gomes
Nair da Silva
Antonio Soares
Maria Thereza M. Souza Lima
Elisabeth Benevenuto Dello
Mario de 10liveira
Aloysio Gonçalves
Amaury Lopes de Souza
Antonio Julio Pires
Antonia Batista
Dilça de Oliveira Cosendy
José Lucio Aquino
Lelia Pereira Mendonça -
Lidia Souza do Amaral
Maria Alice Correa
Gastão Marialao Souza Filha ,
'Francisco Audir Sales Osórló
George José de Lima
Hardy do Amaral Costa
Manoel Bazilio	 •
Manoelito Marques de Arruda
Livino Rozendo de Oliveira
Sylvio Paulo Falcone Gracia
Eliziário Martins Robaina
Walter Cortes Rocha

Waldemiro Rodrigues de Oliveira
Waldemiro Reis

• Faulino Felipe Chemp
Aleixo Ourique

Francisco Moreira da Silva
Eloy Nunes de Albuquerque
Severino Ferreira Cabral
Humberto de Mello

• Geny Lucena Geada
Lourenço Antonio E. Ferrei' a
Manoel Florencio da Costa •
-Waldemiro da Silva
Onelia Magalhães Costa
Ida Rodrigues Prima
Nair Gonçalves Lourenço
Emilia Ferreira Neves
Cecilia Lopes
Zeneida de Souza Barros
Ramiro Goidenstein
Ranuzia Romão Veloso
Arthur Ferreira Campos „.
Rubens Loureiro de Oliveira
Rosa Maria Souza Almeida
Elda Marques
Walkirla da Silva Ramos
Renato Diniz Kovach	 -

Lotados na Delegacia de Maceió — Ai
Maria Noemia S. Palmeira
Alvimar Macedo Silva
Marlene Medeiros Muniz
Dulce Fortes de Almeida
Yolanda Marinho Buarque
Evangelina Ramos

Lotados na Delegacia de Recife—PE
• José Balduino Maciel

Artur Antonio de O. Sampaio.
Artur Celestino dos Santos

• Vicente Fabricio da Silva
Jorge Horténcio Ramos
Eclinaldo Menezes Cabral
Pedro Canuto de Melo Neto
Milton da Costa Pinto
Antônio Nemésio Filho
José Alvaro de Lima

Lotados na Delegacia de São Paulo
—são Paulo •

José Erohildes M. Machado
José •Raymundo Ferreira
Etelvino Alves Poderoso
Waldir Loureiro Braga
Rosa Alve3 T. de Araujo
Arthur da Cunha, Soares
Normando , de Bellis
Carmen de Aro Braz
Laudelina Luz Diogo
Italo Americo Lorenzi
Alfredo Rocco
Caetano Giordano
Raumildo Ramos Guerra
Suzana -de • Andrade C. Mata

Lotados na Delegacia de Pôrto Ale-
gre -- RGS.

Gelza Oliveira de Oliveira
Democratino Dorneles Martins
Odir Porto Schutz -
Maria Cavaciola Laviaguerra
Oscar Rotta
Ademar Rodrigues Pinto
Jandira Garcia Costa
Hélio Medeiros
Paulo &arreto de F. Elgues
Elmo Pereira Dias

Lotados no Sanatório Cardoso Fon-
tes — GB.

Doralice de Souza
Marlene Correa do Amaral
José Francisco Sabitu)
Edir Faria	 -
Carlota Xavier Netto
Severino Antonio da silva
Carlos Vianna
Almyr dos Santos
Eunice Lopes
Jayme de Moura e Silva
Lotados na Delegacia de Curitiba

—PR

Honey dos Santos Marro
Roberto Sergio Corréa Alves
Fernando Nogueira Stemberg

Contadoria Geral — Divisão de
Orçamento — Seção de Elaboração

do Orçamento
Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 1-10-65.

Raul Zak
Doruicio Pereira da Costa
Hélio Figueiredo Freire
Munia Casal

Lotados na Delegacia de Niterói
— II!

•Ivonete Soares
Fernando Abcdm Lima Brandão
Lindolphca Pinto Rocha
Paulo Carlos- de Almeida '-

Lotados na Delegacia de Salvador
— BA

Astrogildo Magno Corrêa de Araujo
José Silverio de Almeida Pilho
Marta de Lourdes B. L. Sampaio.
José Lauro Martins
Alla Assis C. de Siqueira
Zuleide Santos Gomes

Lotados na Agência de Campinas
— si,

Caio de Camargo Andrade
Nista de Souza Bueno
Dorival Braga dos Reis
Silvio Lopes dos Santos
Dirce Sampaio
Joaquim Roberto C. Pinto
Lotados na Agência de Anápolis

GO
Syrio Quinau

Lotados na Agência em Caldas
— MG,

Lázaro Augusto de Carvalho.
Lotado na Agência em Itajubá

— MG
José Araujo Barbosa

Lotado na ,Agência em Bento
Gonçalves -- RS

António Flanco Casa Grande

Lotado na Agência em Lajeado

Waldir Oscar Nothem

Lotado na Agência em Araçaluba
— -SP

Ijoe/ Rosa da Silva

Lotado na Agência de Avare
— SP

Paulo de Araujo Noves
Lotado na A gência em Ribeirão

Préto — Si'
Georgides Gonçalves

Lotados na Agência em Campos
— •

Osvaldo Luiz C. dc Mello
Jorge de Alvarenga Prazeres

ATOS DO DIRETOR
Proc. DP 1.568-3 — Com base no

art. 73 da Lei n9 1.711-52, autorizou
o pagamento no valor liquido de
Cr$ 148.384 (cento e quarenta e oito
mil trezentos e oitenta e-quatro cru-
zeiros), a servidora, Francisca Si-
queira Ramos, matricula n* 1.568,
ref, a diferença de função gratifica-
da de Secretária do Diretor do DAG, •
tendo em vista. o exercício do cargo
no perfodo de 21-9 a 31-10-65, subs-
tituindcr a titular.

ATOS DO DIRETOR
DEPT° DE ADMINISTRAÇA0

GERAL •

Nos têrmos • do art.. 150` da Lei
nv 1.711-52, autorizou a prestação de -
tarefas extraordinárias, conforme des-
criminação abaixo:
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Dalva de Carvalho Franco - ma-
tricula n9 3.730 - nível 7 - Escre-
vente Dactilógrafa.

Violeta Fernandes Bogéa - matri-
cula n, 2.690 - nível '8 - Escritu-
rária.

Jefferson Dutra de Sá - matrícula
n9 2.135 - nível 9 - Técnico Auxi-
liar de Mecanização.

Luiz Antônio de Sant'Ana -- matrí-
cula n9 3.856 - nível 9 - Técnico
Auxiliár de Mecanização.

Luiz R. Horta Rodrigues - matrí-
cula na 10.623 - nível 7 - Escre-
vente Dactilógraf0.

Jorgina M. Cargueira Moreira -
matricula no 2.396 - nível 11 - Téc-
nico Auxiliar de lalecanização.

Inácio de Souza - matricula n o 960
- nivel 6 - Artífice de Manutenção.

Jorge da Silva - matricula nú-
mero 2.451 - nível 7 - Auxiliar de
Portaria

Divisão do Pessoal - Seção de
• Apuração e Merecimento

Por 30 -dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 14-1.0-65.
Maria Teresa Gonçalves Leite -

matricula n9 1.961 - nivel - Escri-
turária.

Gloria -Maria de Souza . .Paiva -
matrícula n9 3.658 - nível 7 - Es-
crevente Dactilógrafa.,

Laura Ayrea Pereira de Almeida -
matricula nç' 2.631 - nível 8 - Es-
criturária.	 •

Paulo Buzzi - matrícula no 1.443
- nivel 9 Técnico Auxiliar de Me-
canização.

Creusa de Farias Agra - matricula
n9 1.850 - nível 9 --e Técnico Auxi-
liar de Mecanização.	 -

Freud Revs - matricula n9 2.561 -
nivel 8 - Escriturário.

Maria José de Oliveira - matricula
n9 1.444 - nível 12 -c Oficial de Ad-
ministraçao.

Chaia Gothi Kopt - matricula
n9 10 .329 -- nível 8 - Escriturário.
Divisão de Financiamentos - Seção

de Expediente
Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir. de 20-10-65.
Mulita Alves Soares - matricula

no 3.771 - nível 7 --- Escrevente Dac-
tilografa.

Roberto Ferreira Santos - matri-
cula n° 2.494 - nível 8 - Auxiliar
de Portaria.

Departamento de Assisténata -Médica
- Divisão'de Registro e Contrõle de

Cernias	 •
Por 30 dias.
Durante 2 (duas) horas diárias.
A partir de 22-9-65 - Inclusão.
Humberto J. Corrêa Mastrangelo

- matrícula n9 4.045 - nível 13 -
Técnico de Contabilidade.

Maria Lacy B. Oliniski matri-
cula no 7.221 - nível 7 - Escrevente
Dactilógrafa,

Aparecida Antunes Feliz - matri-
cula no 50.576 - nível 17 - Escre-
vente Dactilógrafa.

Denizard de Jesus Barros Lima -
matricula no 10.597 --- nível 7 - Es-
crevente Dactilógrafa.

Gervasio Nogueira - matrícula nú-
mero 4.070 - nível 8 - Carpinteiro.

• Haroldo Figueiredo da Silva -- ma-
tricula n9 2.374 - nível' 10 - Escri-
turário.

Teso Paulo Alves - matricula nú-
mero 2.734 -- nível 8 - Escritutário.

Joana Maria de Jesus - matricula
no 10.744 - nível 7 - Escrevente Dac-
tia:agrafo.	 •

Joaquim Antunes Macedo - matrí-
cula n" 993 - nível 8 - Auxiliar de
Portaria.

tricula no 2.415 - nível 10 - Escri-
Lucy Valéria H. de Siqueira - ma-

turário.

Maria de Lourdes Ribeiro - matrí-
cula ri' 9.071 - nível 8 - Escritu-
rário.

Nicola . Carlos D'Amore - matrí-
cula n9 1.409 - nível 9 -- Técnico
Auxiliar 'de Mecanização.

Maria Gomes Almeiaa - matricula
n9 6.838-- nivel 8 - Enfermeira Au-
xiliar.

Maria Almerinda D. Vidigal - ma-
tricula	 1.240 - uivei 8 - Escritu-
rária.	 •	 • •

Nyrio de. Brito Salabert • -- matri-
cula ri' 2.520 - nível 10 - Escri-,
turário.

Solange Nogueira da G. Barreto -
matrícula n9 1.286 - nivel . 7 . - Es-
crevent6FDactilografa.

Washington Ferreira - matricula
n9 2.697 - nível 7 - Escrevente Dac-
tilógrafo.

Wenceslau José de Azeredo -- ma-
tricula n9 2.696 - nível 10 - -Escri-
turário.

Yacyra Pedrosa de Andréa ma-
trícula n9 3.956 - nível 7 - Escre-
vente Dactilógrafa.
" Helio Pinto de Araujo - matri-
cula n9 7.229 -- nível - Balconiata.

Julieta Vieira da Silva - matricula
119 3.294 - nível 7 - Balconista.	 •
Serviço de Administração de Imóveis

- Seção de Contabililarte
Por 30 dias.	 .
Durante 2 (duas) horas _aliarias.
A partir de 13-10-65. 1•
Inclusão do servidor:	 •
Mauricio Corrêa da Silva I Matri-

cula no 2.322 - Nível 10 - Escritu-
rário. •	 •
Divisão de Serviços Auxiliares	 SeN

- viços de Alimentação
Por • 30 dias.
Durante 2 !duas) horas charlas.
A partir de 1-10-65.
Aloisio Pereira França --- Matricula

n° 2.073 - Nível 5 - Garça°.

Departamento de Assistência Medica
- Divisão Médica

Por 30 dias.	 •	 •
Durante 2 (duas) •horas diárias.
A partir de 1-10-65. a
Substituição 'do servidor Rarnero

Balido da silva per Aibano coelho
Barozo	 Matr. n° 306 - Nivel 11 -
Porteiro.	 •

Divisão de Financiamentos - Se-.
ção de Expediente

saldo devedor de Cr$ 5.120 (cinco mil
cento e vintaa cruzeiros).

ZIP. 835 - De acôrdo com o des-
pacho de 25-10-65, foi aprovada a
prestação de contas do servidor Elias
Marques Barreto, niatr., n9 1,310, re-
ferente a viagem a gervien, 4 diver-
sas cidades, no período de 29-9 a 8
de'outubro de 1965, tendo 'o mesmo o
saldo devedor de Cr$ 3.500 (três mil
e quinhentos cruzeiros).
• lalP. 960 - De acôrdo com o des-

pacho de 23-10-63, foi aprovada a
prestação de contas do servidor Etel-
vino Lins, matr. n9 10 047, referente
a viagem a serviço, a Cidade de Cc-
latina - ES, no ,período de 10 a 29 de
agôsto de 1965, tendo o mesmo o sal-
do credor de Cr$ 4.480 (quatro mil
quatrocentos e oitenta cruzeiros).

Ml'. 961 -.De acôrdo cofei o des-
pacho de 22-a0-65, aol aprovada a
prestacão de contas da servidora
Magnólia dos Santos Dias, Matricula
ri9 9.060, referente a viagem a servi-
ço, à diversas Cidades, •no período de
10 e 11-9' e 16-9 'a 23-9-63, tendo a
mesma o saldo devedor de Cr$ 340
(trezentos e quarenta cruzeiras).
•

'INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Segunda Turma de Julgament

• Autuados: Francisco Malta Cardoso
e Paulo Abreu Sampaio.

Autuantes: Renato Cavalcanti Be-
zerra.

• PTOee.950: AI o- 448-59 -- Estado de
São Pau16.
• Comprovado que a autuada dei-

xou de recolher importâncias de-
vidas ao IAA, instituirias neto De-
creto-lei n° 3.855, é do se conde-
nar a infratora ao pagamento das

• mesmas.

A partir de 4-10-65.	 •

Curitiba - PR, no período de 4 a 11. Cardoso e Paulo Abreu SaMpaio Vi- considerando que, embora intimada

Vistos, relatados e discutidos •êstcs
autos eru que são autuados Francisco
Malta Cardoso e Paulo Abreu _Sam-
paio, ambos do Município de Santa
Lúcia, Estado da São Paulo, por infra-
ção aos arte. 148 e 149, do Decreto-
lei n9 3.855, de 21-11-41 (Eatatirto
Lavoura Canavieira), combinados com
os. artigos 49 e 24, da Resolução núa
mero 1.292-58, de 29 de maio de 1958,
modificados pela Resolução n 9 1.365--
1959, de 14-1-59, autuante o • fiscal
dêste Instituto Renato'ca valcanti Be-
zerra, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão axecutiva, do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,
•considerando que a usina autuada

deixou de .recolher aos cofres do Ins-
tituto a diferença de Cr$ 6, relativa
a contribuição destinada ao . Fundo
Complementar • de Defesa da Safra
58-59;

considerando que a autuada confir-
ma a infração em suas alegações de
defesa,- afirmando que os 22.760 sa-
cos de açúcar já se encontravam ven-
didos mediante ato jurídico perfeito e
acabado, sôbre os quais recaia a obri-
gação do recolhimento acima referido;

considerando que o armo de fls. 16
confirma que a usina autuada manti-
nha em seus depósitos, em 7-2-59,
31.245 sacos de açúcar desvinculados
de qualquer compromisso de venda;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Divisão Jualcii-
ca, cuias conclusões adoto,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a Usina Maria Isabal, de
propriedade dos Srs. Francisco Malta

Ml'. 879 - De acôrdo cum o des-
pacho de 22-10-65, foi aprovada a
prestação de contas do servidor Os-
amido Costa, matr. n9 772, referente
a viagem a serviço, à diversas idades,
no período de 10 a 25-9-63, tendo o
mesmo o saldo devedor de Cr$ 12.861)
(doze mil oitocentos e oitenta cruzei-
ros).

Ml'. 962 - De acôrdo com o des-
pacho de 13-10-65, foi aprovada a pres-
tação de contas do servidor Paulo Ro-
drigues de Sá, 'matr. n 9 76, referen*e
a viagem a serviço, às Cidades ne São
Paulo --SP e Belo Horizonte -- a1G,
no período 9 a 24-8 e 19 e 2-9-85 ten-
do o mesmo o saldo- andar de Cr$
82,a76 (oitenta e dois mil qnatracen-
tos e setenta e seis cruzeiros). 	 •

Ml', 319 - De acórdo C0f11 o des-
pacho de 22-10-65, foi aprovada a
prestação de contas do servidor Ro-
berto Cardoso Macedo, matr. número
1.684, referente a viagem a serviço. à
diversas cidades, no periodo de 2-8 a
10-9-65, tendo o mesmo o saldo cre-
dor de Cr$ 52.466 (cinqüenta e dois
mil quatrocentos e sessmta e seis
cruzeiros).

ACÓRDÃO N9 7.858

M I NISTÉRIO DA INDÜStRIA
E, DO COMÉRCIO

e setenta e três mil cento e vinte cru-
zeiros), dôbro da importância não re-
colhida:- nos termos dos arts. 146
149, do Decreto-lei no 3.335, de 21 de
novembro de 1941. Intime-se."ragis-
tre-se e cumpra-se.	 '
•Sala das Sessões das Turmas de Jul-

gamento - da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
cinco. José Maria Nogueira, Pre-
sidente. - Francisco de A. ~Md
Pereira, Relator. - Lyeargo P. Ve-
leso.

Fui , presente: N. V. 'Alvarenga RI'-
beiro, Procurador.
PARECER DO SR. PROCURADOR
`Mantenho a concordância acima

expressa. Em 30-8-62. o- N. V. Al-
varenga Ribeiro, Procurador."

ACÓRDÃO N9 7.859

Por 30 dias.
Durante 2 (duas) noras diárias.

Substituição dos Servidores Fernan-
do da Conceição, Carlos Alberto de S.
Santiago e José Carlos Cavalcanti por
semi() Gomes Batista - Matr. núme-
ro 4.021 - Nivel 7 - Auxiliar da Por-
taria - Manoel Ribeiro Talles 1V:a-
tricula no 2.733 - Nivel 8 -- Escri-
turário - Darly Rodrigues Vargas -
Matr. nO 3.775 -- Nivel 8 -- Escritu-
rária, respectivamente.

MP. 765 - De aceirdo com o des-
pacho de 22-10-65, foi aprovada, a
prestação de contas do servidor Malu-
car Feles Cruz Limaamatricula núme-
ro 1.500, referente a viagem a, servi-
ço, à Diversas Cidades, no período de
12 a 26-9-65, tendo o mesmo o saldo
devedor de Cr$ 335.000 (trezentos e
trinta e cinco mil e,ruzeiros).

MP. 334 - De acôrdo com o des-
pacho de 22-10-65, foi . aprovada a
prestação de contas do aerviclor Edi-
lio dos Santos, -luar. n9 420, refe.ren-
te a viagem a serviço, Cidade de
Linhares - ES, no período de 6-9 a
5-10-65, tendo o mesmo o saldo credor
de Cr$ 3.040 (três mil e quarenta
cruzeiros).

MP. 52 - De aceirdo com o despa-
cho de 22-10-65, foi aprovada a pres-
tação de contas do servidor Eduardo
de Andrade Costa,-matr. no 47, refe-
rente a viagem a serviço, à Cidade de

de outubro de 1965, tendo o Mesmo odal, A multa de Cr$ 273.120 (duzentos a Usina não apresentou defesa;

Autuada: Usina Crauatá S/A!
Autuantes: Geraldo Beire) de Miran-

da e outro.
Processo: AI - 76-62 - Estado de

Pernambuco.
Provadas pelos elemensot .cons-

tantes do processo, as infrações
argüidas, julga-se procedente 0
auto de infração. .	

•

Vistos, relatados e discutidos êstea
autos eert que é autuada a Usina
Crauatá S/A, do Município -de Canho-
tinho, Estado de Pernambuco, por in-
fração aos arts. 1 9 29, 29, 39, 64 e
65 e seu parágrafo Único, todos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4-12-39 e arte,
145e 146 do Decreto-lei n9 3.855, de
21-11-41, autuantes os fiscais deste
Instituto Geraldo Beiró de Mhanda e
outro, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Fiscalizar.ão dês-
te Instituto lavrou o auto de fls. 2
cavara a Usina Crauatã S/A por ter
verificado que a Mesma dera salda, no
neriodo de 3-1-62 a 15-1-62, a 1.660 •
sacos de açúcar sem o recolhimento
da taxa de defesa e acompanhadas de
la Notas de Remeasa com referência
a guia de recolhimento Inexistente,

aansideaando que a referida Usina
deixou também de recolher a taxa de
financiamento sôbre 2.815.880 quilos
de cana recebidas de seus fornecedo-
res;
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considerando que a Usina Crauatá
S/A- é reincidente especifica, confossne

-Informação de fls. 11,	 .
Acorda, por unanimidade, julgar

g fim de condenar a Usina Crauatá
procedente o auto de infração, pára

8/A às seguintes multas: a) Cr$ 20
(Vinte cruzeiros) por saco de açúcar
sonegado, no total dê Cr$ 33.200 (trin-
ta e três mil e duzentos cruzeiros),
além. do recolhimento das taxas no
montante de Cr$. 5.14,6; b) Cr$ 3.000
(três mil cruzeiros) por nota de re-
messa irregular, no total de. Cr$ 42.600
(quarenta e dois mil cruzeiros); c)
Cr$ 5.630 (cif= mil seiscentos e trin-
ta cruzeiros), abro da taxa d3 finan-
ciamento retida, além do recolhimen-
to da mesma, no valor de Cr$ 2.815
(dois mil oitocentos e quinze cruzei-
ros), tudo nos têrmos dos arts. 65 e
39, do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, e arts. 145 e 146,
do Decreto-lei n9 3.855, Oe '21-11-41.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas ozle
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e -do Alcool, aos
dezesseis dias do mês.de novembro do
ano de mil novecentos e Sessenta . e
cinco. -- JÕsé Maria Nogueira. Presi-
dente. — Francisco de Assis Almeida
Pereira, Relator.. — Lycurgo P. Ve-,
loso.

N. V. Alvarenga Ri-Fui presente:
beiro, Procurador.	 •	 .
PARECER DO SR. PROCURADOR

"De acardo. — Rio, 14s5-62. —
José Riba-Mar X. C. Fontes, Pio-
curador."

ACÓRDÃO N 9 7.860
Reclamante: Amaro Ferreira Si-

queira.
Reclamada: Usina José S/A.
Processo: P.C. 6-64 -- Estado do

Rio de Janeiro.
Homologa-se desistência feita

de acôrdo com as formalidades le-

Sala das sessões das • Turmas de
Julgamento da C'omissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês cie novembro do
ano de mil novecentos e .sessenta e
cinco. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. -- João Soares Primeira — ' Re-
lator. — Lycurgo P. Veloso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.862
Autuados: JoSé.Onofre GarCi a e José

Alves Vidal
Autuantes; Alfredo Coutinho e outro
Processo: A.I. 532-61 --- Estado de

São Paulo
E' de se arquivar p prodesso

quando, além do desaparecimento
do estabelecimento comercial, não
responde a multa cabível pelas des-
pesas para localização e agir con-
tra os autuados.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados José Ono-
fre Garcia e José Alves Vidal, do Es-
tado de São Paulo, por infração ao art
68, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39, e

•

autuantes os fiscais dêste Instituto Al-
fredo Coutinho e • outro, a Segunda
Turma de Julgairiento da Comissão
Executiva do Instituto go Açúcar e
do Alcool.

considerando que para fazer a noti-
ficação o fiscal dês,te Instituto se des-
lccou da, antiga residência e não mais
encontrou o estabelecimento comer-
cial;

considerando que para provar a in-
formação do processo a Fiscalização
foi à Junta Comercial do Estado e ve-
rificar que a firma comercial não es-,
tava registrada„	 ,

Acorda, per Unanimidades em ar-
quivar o auto de infração, tendo' em
vista a impossibilidade da execução do.
Julgado'. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turno de Jul-'
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Al000l, aos
dezessete dias ca, mês de • novembro
do ano de• mil novecentos e sessenta e
cinco. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lyeurgo Portocarrero Veno-
so, Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.
pARECER DO DR. PROCURADOR
_ "Mantenho a concordância acima
expressa.	 . •

Em, 27.4,65 — N. V. Alvarenga Ri-
beiro.-

ACÓRDÃO N 9 7.863
Autuados: Virgilio Rola Caldas e

Refinaria Ipiranga S.A.
Autuantes: Benedito de Almeida e

outro	 •
Processo: A.I. 382-57 — Estado de

São Paulo
Arquiva-se processo, cuja exe-

cução torna-se inexequível.

Vistos, relatados e discutidos astes
autos em que' são autuados Vergilio
Rola Caldas e Refinaria Ipira,nga S.A
de,Ribeirão Preto, Estado de São Pau-
lo, por infração, o primeiro, aos art,s

42 e 60, letra b do • Decreto-lei número
1.831, de 4.12.39, e o segundo, por in.
fração aos arts. 31 e 42, do Decrete-
lei 1.831, citadooe autuantes os fiscais
dêste Instituto Benedito de Almeida e
outro, a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alcool.

considerando que o valor do açúcar.,
apreendido já foi recolhido aos cofres
do I.A.A.;

considerando que' a impoStância
que foi condenado o comerciante an-
ulado Mio é de molde a compensar a
despesa com que arcaria o Instituto
do Açúcar e do Alcool para citá-lo por
meio de Edital na imprensa paulista,

Acorda, por unanimidade, ern arqui-
var o presente auto de Infração, inde-
pendente de maiores formalidades. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
deez,sse dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
cinco. José Maria Nogueira, Previ-
dente. — Lycurgo Pontocarrero Vello-
so, Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — procurador.
PARECER DO DR. pROCURADDR,
"De acôrdo com o parecer da Divisão

Jurídica.
Em 29,4.65. -- N. V. Alavrenga Ri-

beiro.	 •
ACÓRDÃO NY 7.864

Autuados; Usina Brasileiro de Açú-
car e Alcool S.A. (Usina Brasileiro),

Autuante: José Alípio Vieira Pinto
Processo: A. I. 558-56 — Estado de

Alagoas	 '
Notificada regularmente, deixou

• a infratora de recolher os tributos
a que estava obrigada. E de se
aplicar, por , isso, as sanções do
Estatuto da Lavoura Canavieira.

Vistos, relatados e distcutidos êstes
autos em que é autuado a Usina Bia-
sileiro de Açúcar è Alcool S.A. (Usi-
na BraSíleiro), do Município de Ata-
laia, Estado de Alagoas, por infração
aos artigos 149 do Decreto-Lei 3.855,
de 21-11-41, combinado com os artigos
28, 45 e 49 da Resolução 1.110-55 e
146 combinado com 149 do mesmo De-
creto-lei 3.855, autuante o fiscal José
Alípio Vieira Pinto dêste Instituo, a
Segunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Aça-
car e do Alcool,

considerando, que a autuada não
respondeu -aos Têrmos de Intimação
feitos regularmente;

considerando os documentos que
acompanham os autos, comprovam,
perfeitamente, o ilícito fiscal em que.
incidiu a autuada,

Acorda, por unanimidade, julgar
procedente .o auto de infração, para o
fim de condenar a Usina autuada as
multas de Cr$ 2.307.732, corresponden-
tes ao não recolhimento das sobreta-
xas de Cr$' 3 e Cr$ 18, nos têrmos do
art. 149 do Decreto-lei n9 3.855, de
21-11-41, combinado com os artigos
28, 45 e 49 da Resolução número
1.110-55, e de Cr$ 317.400, nos têr-
mos do artigo 146, do Decreto-lei n9
3.855, de 21-11-41, totalizando as mul-
tas a importância de' Cr$- 2.625.132.
beiro".
Intime-se, registre-se e cumpra-se. '

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
dee.sse dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
cinco. — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — Lycurgo Portocarrero Veno-
so, Relator. ,	João. Soares Palmeira.

Fui presente: N: V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.
PARECER DO DR. PROCURADOR

"Mantenho o meu pronunciamento
de fls. 18v.

Em 23.3.65. — N. y. Alvarenga Ri-

Município de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, a segnnda Turma de Jul-
gamento do Instituto . lo Açúcar e do
Álcool:

considerando que o Sr. João Pruda n
-eia de _Azevedo, representado pelo seu

Órgão de classe,- a Associação Flurru-
nense dos Plantadores de Canas, apre-
sentou reclamação alegando alta de
pagamento complementar do reéço
correspondente às quantidades forneci-
das;

•
considerando que, a fls. 7, o R,ecia-

mante declara ter recebido, posterior-
mente, a importância devida;

considerando 'tudo mais que do pro-
cesso consta,

•Acorda, por unanialidade em julgar
prejudicada a reclamação, arquivando..
se, em conseqüência, o peosesso, feitas
as comunicações de praxe.

tristos, relatados e cliscutidor• estes
- tintos em que é reclamante 'Amaro
Ferreira Siqueira e reclamada Usina
São José S/A, ambos do Município de
Campos, Estado de São Paulo, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do • Instituto do
Açúcar e Álcool,

considerando que, na inicial de fls.
2, o Sr. Amaro aserreira de Siqueira,
representado pelo seu Órgão de clas-
se a .Associação Fluminense dos Plan-
tadores 'de Cana, reclama, contra,a
Usina São José S/A; alegando que,

• mesma usina não vem recebendo re-
gularmente as suas canas;

considerando que, a fls. 23, o Re-
clamado desistiu da eeclamação,

Acorda, por unanimidade, no 'sen-
tido de ger homologada a desistência
da reclamação, arquivando- :se ; eso con-
seqüência, o processo.

Sala das Sessões das • Turmas de
Julgamento da Comissão Elcectitiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e. sessenta e
cinco. — José Maria Nogueira, Pre-
sidente. — João Soares Palmeira, Re-
lator.	 Lycurgo P. Veloso.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.861
• Reclamante: João prudêncio de Aze-

vedo.
Reclamada: Cia., Usina de Acúcar

-São João (B. Lisandro) S.A.
(Usina São João)	 .
Processo: P.C. 132-63 — Estado do

'R,io de Janeiro
Prejudicada a reclamação, é de

Ser "'arquivado o processo.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos ern que é reclamante João Pr-,
dêncio de Azevedo e reclamada a Cie. rx
de Açúcar São João (B. Lisandree 1 I	 .
S.A. (Usina São João), ambos do Las

Seção de Vendas; Avenida Rodrigues Alves ta

agencia I; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Nr Sede do D.I:N.
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MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRECIA
PI:TBLICA N9 115-65•

Rodovia: BR-10-GO (antiga BR-
44-A) .

Trecho: Formosa-Posse.
Subtrecho: . Rio Corrente-Divisa

GO-BA km. 208 ao 252.
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado D. N.. E.
R., torna público para conheciniento
•dos interessados,. que fará realizar às
10,00 hvas, do _dia 15 (quinze) do
mês de dezembre de 1965, na sede do
D.N.E.R., na Avenida Presidente
Vargas n9 522, 219 andar, no Estado
da Guanabara, sob a presidência do
engenheiro Salvan Borborema da
Silva, concorrência pública para exe-
cução dos trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as con-
dições seguintes:

CAPITULO I

Proposta e Documentação
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por eonsócios ou grupos de
firma.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes
separados, fechados e lacrados, 'con-
tendo em sua parte externa e fron-
teira, além da razão social, os dize-
res "Departamento' Nacional de Es-
tradas de Rodagem" — Concorrência
Pública — Edital n9 115-65; o primei-
ro com o subtítulo "Proposta" e o
segundo com subtítulo "Documen-
tação".

3. Conterá a proposta em duas vias.
a) ncnie da proponente, enderée0

da sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);	 •

b) declaração expressa da aceita-
ção das condições dêste edital;

c) Fator de concorrência (Fc) úni-
co sôbre os preços constantes da Ta-
bela de Preços, aprovada pelo Con-
selho Executivo em 18-6-64, sob a
correção de uma inflator C) igual a
2,706 (duas unidade e setecentos e
seis milésimos) . Não será aceito fa-
tor de concorrência superior a 1,100
o que corresponde a um limite de
10% (dez por cento) para acréscimo
em relação aos preços básicos (Ta-
bela de 18,6-64, sob o inflator 2,706) .

d) a juizo do presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário
ou responsável pela proposta por ta-
belião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilo-
grafada ' em linguagem clara, sem
emendas, razuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, como certidão de registro
da firma e prova de quitação. de am-
bos com o CREA;

c) provas de' quitação com as Fa-
wendas Federal,- Esta dual e Municipal
(certidões);

d) provas de 'cumprimento das :e-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois têrços, certidões negativas de
protestos, impôsto sindical relativa-
mente aos empregadores, emprega-
dos e responsáveis técnicos, etc.;

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) relação, em duas vias, de equi-
pamento mecânico de 'propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução dos serviços.

g) requerimento solicitando auto-
rização para depósito de caução;

h) programa de trabalho, discri-
minando a produção média -1...cnsal,
contendo o cronograma de aplicação
no canteiro de serviço, das diversas
unidades de equipamento, relaciona-
das pelo concorrente gsses elemen-
tos deverão ser apresentados' em três
vias;

O prova de. que os responsáveis
(técnicos e legais) pela `firma vota-
ram nas últimas eleições (art. 38, pa-
rágrafo 19 alíneas c da Lei n9 2.550,
de 25-7-55);

1) Provas do cumprimento da rei
ri9 4.440, de 27-10-64;

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ '29 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei. 	 •

§ 39 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentaçãq até
a hora do início da abertura das pro-
postas.

§ 49 O requerimento de que trata
a alínea g, deverá acompanhar. em
separado, o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 59 A prova de quitação com • o
impôsto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústrias de Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos Barragens
e Pavimentação. A apresentação do
documento de quitação com outro
sindicato, so será aceita, se a firma
provar que a natureza de sua ativi-
dade preponderante está sujeita ao
mesmo.	 •

CAPITulo 11

Prova de Capacidade
• •

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será • exigido que a emprêsa
atenda simultaneamente as condições
referidas a seguir:

a) que a firma tenha executado
para Entidade ou Órgão do Serviço
Público Federal ou Estadual, serviço
de terrapienagem mecânica de obras
rodoviárias, ferroviárias e aeropor-
tuárias de volume igual ou superior
ou a 220.000 m3 (duzentos e vinte mil
metros cúbicos) em prazo igual ou
Inferior a• 360 (trezentos e sessenta)
dias consecutivos •e um volume igual
ou superior a 660.000 (seiscentos e
sessenta mil metros cúbicos) ao longa
da existência da firma.

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponível _de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a alí-
nea a; dêste • artigo será feita medi-
ante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do ser-
viço público federal ou estadual rela-
tivamente a serviços direto e regular-
mente contratados com o órgão ou
entidade referida, indicando a loca-
lização dos serviços realizados (rodo-
via, trecho, subtrecho) e dgfinindo os
respectivos períodos de execução.	 .

§ 29 A prova de eqüipamento mecâ-
nico será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie,' potência, capacidade,
tipo, caracteristicas, estado de con-
servação, relativamente a cada uni-
dade, e, indicação de local em que se
encontra, para efeito de inspeção pelo
DNER. , O conjunto apresentado, • a
juízo do DNER, deverá produzir den-
tro do prazo estabelecido o volume

total do serviço e não poderá ser in-
ferior ao relacionado a seguir:

1 Trator de esteira, com potência
na barra de tração igual ou superior
a 150 HP equipado com lâmina;

3 Tratores de esteira com potência
na barra de tração igual ou superior
a 150 HP equipado com spraper ou
alternativamente' *(3) (três) moto-
escavo-transportadores com capaci-
dade de carga rasa mínima de 10m3
(13,08 j 3);

1 Carregador frontal com capaci-
dade mínima na caçamba de 1,5 jarda
cúbica (1,147 m3); -

1 Motoniveladora de potência mi-
nima no freio de 115 HP; • 	 •

1 Rôlo compactador tipo pé de car-
neiro com dois tambores;
-1 Trator de pneu, com potência mí-

nima de 60 HP no motor;
1 Compressor de ar com capacidade

mínima de 210 pés cúbicos por mi-
nuto;

1 Carro pipa de 8.000 litros de ca-
pacidade equipado com barra de dis-
tribuicão de água;	 •

7 Transportadores (caminhões bas-
culantes com capacidade mínima de
4,0 m3 ou vagões auto-propulsores de
descarga inferior);

1 Betoneira de 300 _litros de capa_
cidade;

1 Conjunto de fôrmas para fabri-
cação de tubos de concreto .armado
vibrado de 0,60 a 1,20 (variação de
0.20 m) com a capacidade de produ-
ção de 10 (dez) unidades de cada diâ-
metro por dia.

cAPITULo II/

Caução
8. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na
Tesouraria do DNER, no valor de
Cr$ 2.250.000 (dois milhões, duzentos
e cinquenta mil cruzeiros) em moeda
corrente do país, em cadernetaa da
Caixa Econômica, em apólice e de-
mais títulos da dívida pública federal.
em obrigações do Tesouro, em letras
do Tesouro, ou em letras de câmbio,
de importacão e de exportação do
Banco do Brasil S. A. e títulos de
débitos- do DNER, representados pelos
respectivos valôres nominais.

• § 19 O recolhimento da caucão será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que Areia
a alinea q, do item 5, do Capítulo I.
dêste edital.

§ 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser .entregue
à Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeito às, sanções legais.
independentemente de declaração de
inidsneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução ao prazo que lhe foi
concedido.

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo com o
critério 'Julgador dêste edital, as cau-
ções serão • devolvidas, exceção feita
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devqlucão de suas
respectivas cauções, depois de homo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

§ 59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do. DNER, para garantia da
assinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a caução ,n1-
ciai tom outra de valor tal que com-
plete 1% (um por cento) do valor
dos' serviços contra :Mos, era moeda
corrente . 3o pais, e In cede; netas da
Caba Ecchômica, em apólice e demais
titulat3 d dirlda pública federal, em

obrigações do Tesouro, em letras de
Tesouro, ou em letras de câmbio, de
importação e de exportação do Banco
do Brasil S. A. e títulos de débitos
do DNER, representados pelos respec-
tivos valôres nominais. Não se admi-
tirá, na hipótese em que o atributo
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao custo previsto no
edital, redução sôbre o valor da cau-
ção inicial.

§ 19 A caução inicial será reforçada,
durante o cumprimento do contrato,
mediante recolhimento, no ato do
pagamento 'da conta correspondente
a cada avaliação ou saldo devedor da
medico, de importância necessária a
completar com os reforços anterior-
mente procedidos, 5% (cinco por
cento) do valor dos serviços até entãO
executados.

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados de-
pois de concluídos os serviços e rece-
bida a obra pelo DNER. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção,
dos serviços, não serão devolvidos a
caução -inicial e os seus reforços a
menos que a rescisão e a paralização
dos serviços decorra de acôrdo com
o DNER ou de falência da firma.

CAPfTULO IV

Descrição dos Serviços — Forma de
Execução e Andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR-10/GO (antiga
BR-44-A) no trecho Formosa-Posse.
subtrecho Rio Corrente-Divisa GO/
BA compreendido entre os km 208 ao
252 (44 km)

11. Os serviços a executar compre-
endem:

a) Terraplenagem mecânica neces-
sária a implantação básica, execução
de aterros de acesso de tôdas as pon-
tes construídas e a construir em tôda
a- sua extensão e recuperação e me-
lhoramentos de, aterros. Construção
de obras de arte corrente, cêrcas, drè-
nagem, revestimento primário e obras
de arte complementares.

8.1 — O volume total provável a
executar é de aproximadamente ....
170.000 m3 na distância média de
transporte de 0,200 km sendo 70% de
19 categoria e 30% de 29 categoria.

a.2 — O volume, a distância de
transporte e a classificação acima
consignados figuram apenas como
orientação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo a contra-
tante qualquer recurso fundamentado
na variação dos citados elementos.

12. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no DNER, as
condições dêste edital e a proposta
apresentada.

13. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

14.. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no § 29 do art. 79, Capi

-tulo II, a medida que fôr sendo jul-
gado necessário, pelo DNER e mais
o que necessário seja para perfeita
execução , da obra.

CAPÍTULO V

• Prazos
15. A concorrente vencedora deverá

assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do °f1-
do de convocação, sob, pena de ser
considerada, a proposta deserto, com
perda da caução -efetuada para par-
ticipação na concorrência, indepen-
dentemente de outras penalidades pre-
vistas nas leis regulamentares em
vigor.

16. O prazo para início dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da

EDITAIS E AVISOS

•
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minuaa, à disposição dos interessa-
dos na Procuradoria Judicial do
DNER.

23. Os preço siniciais que regerão
o contrato serão os da Tabela de
Preços aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em i8-6-C4,- multiplicados pelo
fator de adequação reSultante do pro-
duto do inflator da Tabela pelo fator
de concorrência.

Assim, sendo I o inflator e PC o
fator de. concorrências, os preços con-
tratuais iniciaisIaerão os da Tabela
de 18-6-64, multiplicados pelo fator
de adequação Fa — I x Pc.

24. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 20,
capitulo VII do presente Edital, mul-
tiplicados pelo fator de concorrência.

CAPÍTULO x

Multas

25. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nas seguintes casos:

1.— por dia que exceder ao prazo
para conclusão dos serviços 	
Cr* 30(1.000 .(trezentos mil cruzeiros);

II — quando os s eerviços não tive-
rem aridnrri Pnto,previsto sendo feita
trimestralmente a verificação, com
exceção do 19 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente de
acôrdo com o projeto, LS normas téc-
nica e especificações , vigentes no
DNER; quando o strabalhos de fis-
calização dos serviços forem dificul-
tados;' quando a administração fôr
Inexatamente informada pelo contra-
tante; quando o contrato fôr trans-
ferido a terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do
Diretor-Geral do DNER, variáveis de

Crrdean de serviço, a qual •deverá
ser expedida dentro dos 20 ' (vinte)
dias seguintes à assinature do con-
trato.	 •

17. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 180
(cento e oitenta) . dias consecutivos,
contados da data correspond ente ao
último dia- do prazo para êsse fim
estabelecido no art, 16.

18. A prorrogação dos prazos ficara
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER, e, s'oraente será possível
nos seguintes casos:

a) fôrça maior ou caso fortuito;
b) falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao DNER; -

c) atraso na desapropriação dee
• propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) ordem ,escrita do DNER, para
paraliee r ou restringir a execução dos
trabalhos no interêase da administra-
Vão:	 -
à excesso em relação às quantida-

des de serviços previstos no item 10,
Capitulo IV, do presente Edital;

insuticiêpcia de. reCuraos Orça-
meritáries ou financeiros à execução
parcial ou total da obra.'

.CAPÍTULO
Pagamentos

19. Os pagamentos corresnonderão:
a) medições provisórias (cumulati-

vas) ou medição, final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições -de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) às avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo perrai-
tido mais de duas avaliações antes de
ser procedida uma medição;

• c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

20. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edital
é de Cr$ 450.000.000 (quatrocentos e
cinqüenta milhões de cruzeiros) cor-
rendo a despesa, inelueive eventuais
encargos de reajustexaento,as expen-
sas da dotação, do Crédito Especial

. da Lei no 4.285-63 — Decreto núme-
ro 55.28'7-64 até Cr$ 120.000.000 (con-
to e trinta milhões de cruzeiros.
_ O prosseguimento doa serviços, além
do valor indicado de Cr$ 130.000.000
(cento e trinta milhões de cruzeiros)
ficará condicionado à:disponibilidacle
de recursos, ratificada mediante em-
penho prévio e ordens de serviços a
serem expedidas pela fiscalionão em
correspondência a cada empenho efe-
tivado.

*Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valor
aproximado atribuído aos serviços
objeto do presente edital, para con-
clusão do subtrecho estabelecido no
item 10, Capitulo IV, ficará assegu-
rado ao concorrente vencedor, se,lhe
convier e a critério do DNER, medi-
ante aditamento ao contrato de em-
preitada original, o prosseguimento
dos serviços, até a conclusão do sob-

trecho referido, condicionado à dispo-
nibilidade de recursos financeiros
próprios. No aditamento serão man-

' tidas as condições do contrato de
empreitada original.

CAPITULO viu
Reajustamento

21. Os 'preços propostos ' são *revi-
siveis em conformidade com o que
dispõe a Lei 219 4.370, de 28 de julho
da 1904 e as Instruções Administra-

. tivas do DNER aprovadas pelo C.E.
em reunião de 20-4-65.

espalma° IX
Contrato

22. A adjudicação dos serviços sere
• efetuada mediante contratoo de em-
preitada assinaçlo no DNER. obser-
vando as condições, estipuladaa neste
edital e as que constam da respectiva

Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiros)
a. Cre 4.500.000 (quatro milhões e
quinhentos mil cruzeiros) conforme
a gravidade da falta.

CAPITULO XI

Rescisão

26. O contrato estabelec'erá . a res-
pectiva rescisão, 'independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratarde tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas; 	 -

b) não recolher multa Imposta, no
prazo determinado;	 •

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;	 -

ci) falir ou 'falecer (esta última
aplicável a firma individual);

e) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou ene parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

27. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade dó rescisão por
mútao acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.

§ 19 A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao contratante o direito de
redeber do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisório.;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento de contrato,
descontados as parcelas-corresponden-
tes à utineeção • dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.	 •

29 Não havendo disponible/Series
financeiras próprias para atender aos
encargos -do prosseguimento dos ser-

viços, o contrato considerar-se-á res-
cindido, ' ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

CAPITULO

Processo e Julgamento da
Concorrência

k

28. À Comissão de Concorrências
de Serviços e - Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
edital;

-b) examinar a documentação que..
as acompanha, nos térnaes deste- edi-
tal;	 ,

c) rejeitar as propostas que nãO
satisfizerem as exigências deste ' eche
tal, no todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

dl rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao

e) lavrar \ ata circunstanciada da
concorren.cia, lê-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representantes
ao ato;	 •

f) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir, parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

29. para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dèsie edi-
tal, considerar-se-á o menor fator de
concorrência, proposta de acôrdo com
o estipulado na alínea c "do item 3
-- Capitulo I".

30. No caso de enipate proeeder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de veria
ficar qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecida quando da la concorrência.

Parágrafo único. No caso de nôvo
empate. decidirá por Sorteio a pro-
posta vencedora.

cAPirto snt
, Disposições Gerais

31. Ao Conselho Executivo do .
DNER se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização - de qualquer
espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri.
mento.

32. Os interessadas ficam 'cientes
de que o DNER se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
ieto nue passam acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
Que caiba aos concorrentes direito a
quakluer, reclamação ou inailenização.
• 33. A Tabela de Preços do DNER,
oara ' serviços objeto• do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exee
cutivo em 18-6-64, atualmente em
virar, poderá ser examinada petoe
interessados na Divisão de Constru-
cão ou adquirldRs no Serviço de Do-
cumentação do DNER.

34. O empreiteiro será responsável
nor allalcuer reparação ou conserva-
cão da obra durante (seis) 6 meses
noós o seu recebimento.

35. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos, tèsmos deste edi-
tal. serão atendidos durante o expe- .
diante da renarticão da Procuradoria
Tudicial do DNER ou na Divisão de
reenstrucão para esclarecimentos ne-
cessários.

36. Para as firtnas regularmente
registradas no DNER a apresentado
dos documentos constantes do art. 59,
capitulo I, alíneas b-- c —

fica substituída pelo cartão de
registro.

Rio , de Janeiro. Eng. Salran
BOrborema da Silva, Presidente da
C.C.S.O.

Rei, Processa /O 22.011-86.
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saicação, sob pena de ser considera-redução que podem sofrer entre si, as
da a proposta deserta, com perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 200 (duzen-
tos) dias corridos contados à partir
da data da publicação do contrato.

10. 0 prazo para inicio dos tremi-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valores e

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS . .

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

' EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA IV 219-65

• Serviços: Construção de uma ponte
em_ concreto armado e 2 muros de
arrimo laterais para canalização, 89
DFOS.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Gerai, torna público para conheci-
mento dos interesados, que fará reali-
zar às 16 horas do dia 16 do mês de
dezembro de 1965, na sede do DNOS
à Avenida Presidente Vargas n9 62,
89 andar. no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.,

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas ame-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. • A documentação e a proposta
serão entregues CCCSO no local fi-
xados para a concorrência, em enve•J
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Cencorrência Pública - Edital nú-
mero 219-65", o primeiro com o sub-
titulo "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrata

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior a Cr$ 9.000.000 (nove milhOes de
cruzeiros);

b) prova de quitação com os impos-
tos federais, estaduais e municipais,
mediante certidões negativas forneci-
das pelas respectivas fazendas;
• c) Impôsto de Renda:

I - certidão negativa do Impôsto
de Renda e seus adicionais;

II - ImpOsto Adicional de Renda
(Lei n9 2.862-50;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável .(eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos cOmprobatórioS de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do

.ano em' curso;
() apólices de seguro de Acidentes

do Tfabalho;
g) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responsável (eia) pe-
la firma, ou atestado de permanência
no pais, quando se tratar de estran-
geiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Impos-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), como deter-
minka Consolidação das Leis do Tra-
balho;

1) prova de quitação para com as
Instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (ões) a que seteja
Vinculada a emprêsa e inclusive do
IAPTEC, de acôrdo com o art. 23 e
seguinte do Capitulo I, título III, do
Decreto 48.959-A, de 19-6-60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (ões) ou
atestado (s) fornecido (s) por enti-
dade federal, estadual o municipal de

Capital de Estado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter
executado obras de concreto armado
num, volume total 'mínimo de 50m3
(cinqüenta metros cúbicos);

1) recibo do depóstito da caução.
19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia , devidamen-
te autenticada.

29 Para as firmas regularmente
registradas no BNOS, até 15 horas do
dia 15-12-65, a apresentação dos do-
cumentos constantes das alíneas, a,
b, c, d, e, f, g, h fica ,substituida.pelo
certificado de inscrição;
•4. Conterá a proposta em 3 (três)

vias:
a) nome do proponente, 'domicilio

e sede, suas caracteristicas e identifi-
cações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital, cons-
tando ainda preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em•me-
ses para execução dos serviços, data
e assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o moda-
lo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinha.

- Caução

5. A participaçãó na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.200.00t) (hum milhão
e duzentos niil cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas de Cr$ ..
800.000 (oitocentos mil cruzeiros) e
Cr$ 400.000 (quatrocentos mil cruzei-
ros) cada unia, em aceda corrente
do 'país, em apólices da divida públi-
ca, em obrigações ou letras do Tesou-
ro, representadas pelos respectivds va-
lores nominais.

§ 19 ta) recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo concorrenta nas Cai-
3 Econômicas Federais ou no Te-
souro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar que a parcela de Cr$
800.000 (oitocentos mil cruzeiros), se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 4Jo.000
(quatrocentos mil cruzeiros) deposi-
tada para , os fins de assinatura de
contrato e sua execução, fazendo-se
em ambos, -eferência aos serviços,
(ou obras) objeto do Edital n9 219-65.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cuias cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item El
do presente Edital. .

6. O vencedor da concorrência, 1 R-
ra efeito de assinatura de contrato,•
só poderá levantar a importância Cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a .segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou
obra) contrat ad os .

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a • execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do DNOS".
III - Local -e naturm dos serviços

'7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: construção de
uma ponte em concreto armado e dois
muros de arrimo laterais para cana-
lização do desvio do Canal Icarai em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 89
Distrito Federal de Obras e Safiea-
mento.

IV	 Prazos •
8. 0, concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o DNOS no
,prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-

Dotação
11. Nenhuma ' proposta será levada

em consideração desde que' exceda a
importância de Cr$ 163.6C0.000 (cen-
to e sessenta e três milhões e seiscen-
t-• mil cruzeiros).
'a 12. A despesa decorrante desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3 . K 20.1.3.11.4 . -Unlão-65, no
presente exercido e nos demais pelas
-verbas próprias destinadas a êste De-
partamento.

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNOS, observan-
do-se as condições estipuladas neste
Edital, as especIficaçôes e o que cons•
ta da respectiva minuta, às disposição
dos interessados, na Procuradoria
Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dr a aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograina aprovado pelo DNOS, fica-
rá sujeito a multas e outras penali-
dades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
DNOS". .
• 15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar ,,311) o Depar-
tamento sem de.sprêso de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

10. De acordo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962, (Regimento do
DNOS), à Comissão de Concorrências
compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;'

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;	 •

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que-interessarem ao julgamento
da licitação;	 • •a	 .

e) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

'VIII -- Disposições Gerais
• 17. Fazem parte integrante dêste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.",. aprovadas
pela Resolução n.9 50-37-64 do Con-
selho Deliberativo, bem cemo, as Es-
pecificações para a presente concor-
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obra não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19.'No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, opr meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
teres, a fim de verificar qual a maior

ropostas empatadas. Caso haja no-
vo empate, proceder-se-á nos tênmos
dos artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em. caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.	 .

21. Os desenhos, plantas e Especifi-
cações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
laterpretação dêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para-os esclare-
cimentos necessários.

23. A Juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admis
tindo a apresentaçã ode documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de
le65. Léa Marina Fajardo BaZieiro
de Jacome - Presidente da Comisaão
de Concorrências de Serviços e Obras.
- Substituto.
' Processo n.9 7.190-64.

-
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚ-

BLICA PARA FORNECIMENTO
N. 221-65 .

Assunto: Fornecimento de tubos e
peças especiais em ferro fundido, no
6.9 D.F.O.S., Estado da Bahia.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 17 de
dezembro de 1965, na sede do DNOS
à, Avenida Presidente Vargas n•9 62- 8.9 andar, no Estado da Guanabara
concorrência pública para o forne-
cimento dos materiais adiante, des-
critos, mediante as condições seguin- •
tes:

•
• 1 - Objeto do fornecimento

1. O fornecimento objeto do pre-
sente Edital, consiste em: forneci-
mento de tubos e peças especiais em
ferro fundido, destinados aos serviços
de abastecimento dágua da cidade de
Feira de Santana, no Estado da Ba-
hia, 6.9 Distrito Federal de Obras de
Saneamento.

Documentaçáo e proposta
2. Poderá apresentar proposta 'Roda

e qualquer firma; individual ou so-
cial, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas' por consórcio ou grupos de
flamas.

3. A documentação e a proposta se-
rão entregues à CCSO no local fi-
xado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 221-65", o primeiro com o sub-
título 'Documentação" e o segundo
com' o sub-titulo "Propostas".

4. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

saciai e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co- '
merca° ou Junta Comercial;

b) prova de _quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões	 negativas
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tos:	 .
I — Prova de ser arasileiro nato ou

naturalizado;
II — Doeumentação que prove ser

diplomado pelo Curso de aFormaçao
de Professor" da Escola Nacional de
1VIasica, ou- de estabelecimanto	 -

•
De acrdo coni o art. 306 das Dis-

posições Transitórias e gerais ao Ra-
gimento da Escola; em vigor. "Os di-
plomados, por qualquer dos regimas
ahteriores, terão seus diplomas • vali-
dos ante o presente regimento, no que
respeita às cadeiras e cursos existen-
tes na época de sua diplorriação e que
o diplomado haja completado-.

III -- Documento cite satisfaça as
exigências 'do art. 107 do Regimento
"Só poderão inscrever-se em concur-
sos para provimento de cátedras da
E.N.M., os professóres-adjuntos a.
Universidade do Brasil, os docentes
livres da E.N.M. ou docentes-livre
da disciplina em concurso de escolas
oficiais ou -oficialmente reconhecidas
desde que provem atividade didática
em concurso, de outras escolas supe
riores, oficiais ou reconhecidas, e pes
soas de notório saber, a Juizo da Con
gregação. Parágrafo único. O simple
título de docente-livre, sem compro
yação do exercício no magistério da
disciplina, bem como o mero diplom
de executante não constituem creaen
ciais para a inscrição a qtlease rafe

concorrência entre as respectivos au- 	 êste artigo".

VII — Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962, à Comissão de Con-
corrências compete:

a) examinar os 'documentos apre-
sentados -pelas firmai concorrentes;

b) verificar se as propostas _aten-
dem . as . condições estabelecidas neste
Edital;

c) a rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal. no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas' aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar. à Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
teodaS as propostas apresentadas, re-
clamações feitas ,e- demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

i) apresentar laudo,- da- concorrên-
cia a emitir parecer .indicando a pro-
posta anais vantajosa. 	 •

VIII.— Disposições - Gerais

17. O prazo no qual o concorrente
sapropõe,a fornecer os materiais não
será' considerado para classificação e
não 'poderá- exceder ao fixado -neste
Edital.	 ,

-18; - No 'Caso de absoluta igualdade
entrad,uas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova

•

a

tores, a , fini de se verificar qual ai IV — Prova de estar quite com u
maior redução que podem sofrer en- Serviço Militar; /
tre si, as propostas empatadas. Caso V — Prova de sanidade;
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-

fornecidas pelas respectivas fazendas;
c) Inipósto de Renda:

— certidão negativa do Impôsto
de Renda e seus adicionais;

II — impôsto 'Adicional de Renda
(Lei n.9.862-56)

d) docuMentos comprobatórios
Capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

e) apólices ae seguro de Acidentes
do Trabalho;	 -

f) prova 'dede cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou atestado de permanência no
país, quando se tratar de estran-
geiro;

• g) prova de- cumprimento da Lei
'dos 2/3 e do recolhimento do Impôs-
to Sindical (empregador, empregados
e profissionais liberais), como deter-
mina a Consolidação das Leis , do

• Trabalho;
h) prova de• quitação para com as

.instituições de previdência social,
através de certidão- (ões) negativa
(s) das instituições a que esteja vin-
culadas a emprêsa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o Art, 28 e
seguintes do Capitulo I, título III, do
Decreto 48.959-A, de 19-6-60;

I) recibo do depósito da caução:
§ 1.9 A _documentação poderá ser

apresentada 'por fotocópia devida-
mente autenticada;

§ 2.9 Para as firmaregualrmente
registradas no DNOS, até 15 horas
do dia 16-12-65, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas a,
b, c, d, e, f, g, fica substituída pela

• certficado de inscrição.
§ 3.9 Os documentos enumerados no

Registo de Fornecedores do Govérno
• serão dispensados da apresentação,

observado o disposto no parágrafo 2.9
do Art. 2.9 do Decreto-lei número
„6.204 de 17-1-1964.

5. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:
- a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificação • (indiVidual ou saciai);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital, Constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
fornecimento do material, data e as-
sinatura do proponente;

•c) as propostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta .será apresentada -em
papel tipo oficio .ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, Sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

III — Caução

poderá • levantar a irnportáncia cor-
respondente à primeira parcela, da
caução mencionada no Item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia do fornecimento contratado.

PArágraf o /único. A caução inicial
-será reforçada durante o fornecinien-
to_ contratado, de acôrdo com as "Nor-
mas Gerais 'para Empreitadas do
DNOS", ;

8. , 'Fazein parte integrante • dêste
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas da DNOS", aprovadas pela
Resolução n:a . 50-37-64 do Conselho
Deliberativo, bem como, as Especifi-
cações para a presente concorrência.

IV -- Prazos
9'. O , concorrente vencedor deverá

assinar o -contrato com o- DNOS no
prazo de -10- (dez) dias contados dg
data 'do recebimento do Oficio de
convccação, sob pena de ser ° consi-
derada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, in.dependentenaan-
te de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

10. O. prazo máximo para forneci-
mento será de 3 (três) metes conta-
dos -a partir da data da -publicação
do contrato.

11. A despesa decorrente desta
concorrência correia) à conta da ver-
'-.: 2.9.30.1-05 abastecimento dá-
gua-24) Feira de: Santana — União-
1964 e 4.1.1.2.K.03-1.1.9.12 — Feira
de Santana — União-65( no presente
exercício e nós demais pelas verbas
próprias destinadas a este Departa-
mento.

VI — Contrato 'w Penalidades

13. A adjudicação dos forheci-
mentos perá efetuada mediante pon-
trato, observando-se as condições es-
tipuladas neste Edital, as especifica-
ções e o que consta da respectiva mi-
nuta, à disposição das interessados,
na Procuradoria Geral. do DNOS.

14. O fornecedor -que deixar -de
aumprir qualquer cláusula do contra-
ta; ficará . sujeito a nauta e outras
penalidades, de acôrdo com á previs-
to nas "Normas Gerais Para Emprei-
tadas do DNOS". '

15. O inadimplemento de -qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa de
midoneidade do fornecedor, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
taménto sem desprezo de . quasquer
outras sanções previstas no -Contrato.

haja nôvo empate proceder-se-á nos
termos dos artigos 742 e 756 do Re-
gulamento Geral . de Contabilidade
Pública.	 -	 •	 •

19. A - presente concorrência po-
derá ser anulada pelo Senhor , Dire-
tor-Geral, por conveniência adminis-
trativa sem que aos concorrentes cai-
ba, indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respac-‘
Uva proposta, mediante prévio. regue-
rimento.

20.. Os interessados que tiveram du-
vidas . na interpretação diste Edital,
serão atendidos durante' o expediente
da, Repartição, na, C.C.S.O., para os
esclarecimentos necessários. 	 •

21. A juizo .da Comissão, poderá
ser permitida a regplarização de fa-
lhas referentes a. documentação, até
a hora da abertura dos envelopes que
contem às propostas, não se admitin
dd a apresentação de documentos que
não tenham sido ,oferecidos 'no. mo-
mento da proposta'.

Rio de Janeiro, 11 de. 'novembro de
1965, — Léa Marina Fajardo Balieiro
de Jacome, Presidente substituto da
Comissão de Ccncorrências de Servi-
ços e Obras.)

Ref. Processo n9 13.231-65.

MINISTÉRIO

DA 'EDUCAÇÃO •

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASII.

Escola Nacional de Música -
Concurso para provimento de Uma ca-

deira Vaga de /9iano
De ordem da Sra. Diretora, Profes-

sôra Joanidia Sodré, faço público, pa-
ra conhecimento dos- Interessados, que,
na Secretaria nesta ;Escola,' estará
aberta pelo prazo de 4.80 dias, a par-
tir da publicação lêste Zdital, das 11h
às 17h 30m, a inscrição ao concurso
de, títulos e provas, :iara provimento
da cadeira de piano, vaga erif virtude
de haver a titular — Professóra Ma-
ria Benedita Ferreira --, atingido a
compulsória. A inscrição será feita
mediante requerimento à Diretoria e
apresentação dás seguintes documen-

VI r— Atestado de idoneidade;
VII — 70 exemplares de uma tese

impressa mi mimeografada Ware aso;
sunto de livre escolha do candidato, e
pertinente à cadeira em concurso.

VIII — Recibo de pagamento da
taxa de fnscrição.

Em referência à verificação de "No-
tório Saber"

'
 do -que trata o art.' 86

do _Estatuto da Universidade do Bra-a
sil, será observada a Resolução do
Conselho Universitário de 28-4-49.

O concurso' de Títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito dos caadi-
datas

I — Diploma e quaisquer outras dig-
nidades universitárias e acadêmicas,
aprèsentadas pelo candidato;.	 .

2	 Atividades didáticas 'exeic:clas
pelo candidato;	 -

3 —Estudo, trabalhos e composições
musicais que serão prèviaanente jul-
gadas' em seu valor intrínseco pela
Comissão Julgadora.

O simples desempenho de funções
públicas, técnicas ou aião, apresenta-
ção de, trabalhos,- cuja autoria não
possa ser autenticada, e a exibição de
atestados graciosos não constituem dti-
eurhentos idôneos,

O concurso de provas, destinado a
'verificar- a erudição, a experiência e
ps predicados didáticos constará de:
ff I — Prova Escrita.

II -- Prova prática.
• a) análise escrita le uin trecho clás-

sico, sorteado rio ato pa prova, den-
tre * uma lista de cinco;

O) Marcação sde dinâmica, fraseado,
pedal, designação de andamentos, co-
locação de dedilhado em um trecho
clássico e escoimado de quaisquer 'ano-
tações, apresentado no ato da prova,
sorteado de uma linha de vinte.

Prova didática.
IV — Defesa de Tese.
O concurso obedecerá ao disposto

no Capitulo II do Regimento da Es-
cola (art. 106 a 131), aprovado pelo
Conselho Universitário e publiaado na
.Dteirro oficial, de, 10-2-47; as altera-
çoes constam do presente edital.

Programa do Curso de . Piano para rn

canoura° ao magistério:

CADEIRA: PIANO

19 Ponto-.
Adaptação instrumental: a titu d e,

comportamento, movimentas e senti-
dos cinoestésico e quino,stésico. Re-
cursos corporais e aproveitamento in-
tagral das aptidões individuais. De-
:, avolVimento dos sentidos visual, au-
ditivo e táctila. Dos movimentos em
geral; disciplina, coordenação, habili-
dade, elegância e graça de movimen-
tos utilizados para a execução piaras-
tica. Estudo completo da atividade
corporal e digital e seu desenvolvi-
mento, , face aos problemas mecânico-
técnicos do instrumento.

29 Ponto
Da respiração (fisiológica). Preci-

são rítmica da respiração, em cone-
xão com os movimentos empregador
-a. -execução pianistica. Importância
a respiração na resistência mus-

cular: 'como e quando respirar e da
sujeição ao ritmo respiratório; razões
e vantagens. Do movimento 'e do ges-
to pianistico, como conseqüentes de
uma respiração eqailibrada e contro-
lada.

39 Ponto
Da inércia muscular: da contração

e descontração musaular. ExposiçãO
completa do assunto, 'tendo em vista
os problemas específicos da técnica
pianistica e de seu desenvolvimento.
Da perfeita disciplina dos comandos
cerebrais e rias transmissões medula-
res na exatidão do cumprimento da
ordem emanada pelo cérebro. Coor-
denação entre tempo e movimento.
Du relaxamento muscular.

6. A participação na conaorrência
depende do depósito da caução no
valor de Cr$ 700.000 (setecentos Mil
cruzeiros) efetuadas e mduas parcelas
distintas de Cr$ 400.000 (quatrocentos
mil cruzeiros) e de Cr$ 300.000 (tre-
zentos mil cruzeiros) dada uma, em
moeda corrente do país, eln apólices
da divida pública, em obrigações ou
letras do Tesouro, representadas pelos
respectivos valores nominais.

§ 1.9 O recolhimento da caução
será efetuada pelo concorrente nas
Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar que a parcela de ..
Cr$ 400.1300 (quatrocentos mil cru-
zeiros), se destina a garantia da as-
sinatura do contrato e a parcela de
Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiros),
é depositada para os fins de assina-

' tura do contrato de sua execução,
fazendo-se em ambas, referência ao
fornecimento objeto do' Edital' nú-
mero 221-652	 '•	 - a

§ 2.9 Conhecidos os ,resultados da
Concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, ,as cauções se-
rão devolvidas, excessão feita aos três
primeiros colocados, cujas cauções
serão liberadas após a assinatura do
contrato, observado a ressalva do item
7 do presente Edital.

7. O vencedor da çoncorrência para
efeito da assinatura do contrato, só
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49 Ponto

f Da - fadiga mtiscula s . Estudo com-
pleto do problema e apresentação ra-
cional oc sua resolução. Da resistên-
cia tr uscular; ezientação • pedagógica
de sua formação e conseqüente de-
seraolvernento: processos e eectereee
empregados para evitar a fadiga mus-
cular. Da tenacidade dos músculos,
l&s, fertilidade doe r.ervos e ia flexi-
bilidade das articulações. .Tonus Mus-
cular,

50 Pon#o •
Do ritmo em geral: interior e ex-

terior. Do rituio sincopado. Da ca
pacidade e precisão rítmica individual;
estudo comparativo, das aptidões rit
micas individuais e • sua contribuição
para o domínio ie.:mico-instrumental
no desenvolvimento de Odes ,as fór-
mulas mecânico-técnicas do piano.
Trabalho mental e corporal. Das fa-
culdades da mente, Da capacidade de
concentração para a vivência exata
do ritmo musical. Da abstradao pro-
cessos e recursos para combate-1a.

69 Ponto'

mas apresentados (em número de ('quinze) horas do primeiro dia Util
dois), tirado à sorte pelo concorrente,
da execução de uma peça constante
de urna des partes do programa, não
sorteado, à. escõiha do concorrente, e,
ainda, da execução de um concerto
para trompete e orquestra.
.0 concorrente premiado visitará

obrigatóriamente, três Estados (Norte
ou Sul) previamente, indicados pelo
C.D. podendo, porém visitar outros
Estados a seu critério, e, ao regressar
deverá apresentar relatório, documen-
ta`ndo as suas realizações. 	 ,

A Ccimissão Julgadora será consta-
tuida de quadro membros, que não te-
nham alunos inscritos, eleitos pelo
Conselho Departamentais e funcionará
sob a presidência da Diretora, ou pro-
fessor pela mesma 'designado.

Escola Nacional de Música, 4 de
novembro de 1965 — Miecio Totentino
da Costa, Secretário. .

Ofício n9 242-65
,It. 24, 25 e 2-11-65. -

CONCURSO DE VIAGEM,
' AOS ESTADOS

Do consciente e da inconsciente. Da
associação de idéias. As duas formas
da memória. Da capacidade de fixa-
ção e de retenção. Da instabilidade
e da estabelidade da memória. Pro-
cessos e rectmsoe empregados..

129 Ponto
Do talento trassmaa Das aptidões.

'Os aptidão esperet,co-instnimental e
de velocidade prepriamente cltest
Atributos intrinsecos e extrinsecos de'
musicabilidade. Da personalidade e
de suas variações fundamentais,. Da
imaginação: seu poder •e fluência na
penetração da estatica da obra. 'Das
faculdades da alma; sua versatilida-
'de no setor introspectivo, 'retrospec-
tivo e extroPectivo da atividade pia-
nística.

139 Ponto
Da expressão na música instru-

mental. Conceituação, limitação e
propriedades da expressão. Da forma
musical: estudo comparativo das épo-
cas, das técnicas e da contribuição
psico-pedagógica das obras cravistas,
das obras clássicas, românticas, mo-
dernas ou contemporâneas. Da poli-
fonia, instrumental. Estudo comple-
to da execução poliftinica 'e dos' re-
cursos técnicos adotados para a sua
execução- para a. execução percustida.
Da realização musical. Das insibi-
lidacle e sua' significação pianistica.

• 149 Ponto
Da técnica educacional. Dá inteli-

gência e sua manifestação. Do poder
da- vontade. Doa processos mecani-
datas e da formação. de hábitos. De
automatismo. Das emoções. Das sen-
sações. Naturesa das sensações. Me-
todologia, agentes educativos, siste-
mática do enano e praCessos psico-
serráticos da ap senclizagena planisti-
ca. Do organismo vivo, suas tendên-
cias suas fraquezas e taras. Da evolu-
ção autoclirigida. Da atividade fun-
cional.

• -15e Ponto
lens escol:is . planisneas: suas bases

s. diretrizes. razõde e vantagens. Es-
tare a comparativo dos recuisos do ma os laureados que exerçam o magiste- c) prova do cumprimento da lei dos
ne atual e' saus anceslrais. Análise rio oficial ou oficialmente reconhe- dois terços . ,enato detalhada de sua eteratura es- Cie°' . d) prova de cumprimento do Dccre-peeifica. Da obra original e das trans- ! O concurso constará de execução de to-lei n9 2.165, de 9-11-40, relevante tier'aMes para piano e sua contribuição uma parte, de cada um dos progra- quitação 'de empregadores para com
oara tormaçáuseas elites. Estudo cem- mas apresentados (em número de as instituições de seguro social;parativo da sistemática do ensino acio- dois), tirado à sorte pelo concorrente„ e) prova de que o proponente (ouUMA. pelos an egos mestres do • piano da execução de uma peça constante seus diretores) está luite com o Ser-e estedo critico da sre ema. Razões e
varn e gens.	 .	 de uma das' partes do programa, não viço Eleitoral e o Serviço Militar;sorteado, à escódha do concorrente, e, I) certidão negativa do Impesto deEscola Nacional de Música, 3 de no- ainda, da execução de um concerto Renda;
vembro de 1965. --- Miet io Totentino para piano e -rquestra. 	 g) prova da pagamento , do impastoda Costa, Secretário.	 .,	 () concorrente 	 sindical , — Empregador e Emprega-o visitará dos,, Oficio n9 240-65.obrigatóriamente, três Estados (Norte

	

.	 h; recibo da caução.	 i	Dias: 25, 23 e 29-11.--65	 ou Sul) previamente indicados pelo	 s	 e1 9 .A ocumentação poderá'serC.D., podendo, porém visitar outros '—a-

	

	 apresentada por fotocópias devidamen-Estados a seu critério, e, ao regressar
te autenticadas em cartório.CONCURSO. DE VIAGEM

	

	 • •deverá apresentar relatório, dAOS ESTADOS	 ocumen- 1 29 Não serão aceitos, em lugar de
tendo as suas realizações. documentos exigidos, simples protoco-

los, certidões ou cópias de requeri-
mento para a obtenção dos mesmos.

9 39 Ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos exigidos na
Cláusula 4, os proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feito no
Departamento Federa/ de Compras, de
acõedo com o disposto no Decreto-lei

Oficio n9 241-'4	 -
R. 24, 25 e 20-11-65.	 cumentos constantes dos respectivos •

certificados de inscrição.

'	 DE FORA	 - 5. A partícipação na concorrincia .pela Escola, que serão destinados aos 	
i do Banco

do prévio depósito da caução'
ED/TAL DE CONCORRÊNCIA . n

	
..que venham a laurear-se. a partir do . 	 do Brasil Avik, agência dePróximo ano.	 . - PUBLICA N9 5-65	 • .!Juiz de Fora, em mine da Universi-Não poderão inscrever-se os legue-	 -i dado Federa! de Juiz de Fora, . medi-dos que tenham feito estudos 	 de Concorrência' Pública de obras com- . ante guia .fornecida pela Reitoria daaperfeiçoamento no estrangeiro. Do pie-atentares para a conclusão do U.F.J.F• nos eegulrites valõree quemesmo modo não poderão inscrever-se prédio-sede da Reitoria 	 serão parcelados de . !mordo cem osos- laureados que exerçam e Magisté- De ordem do Magnífico Reitor da grupos: srio oficiai ou oficialmente reconhe- universidade Federal de Juiz de Foraa 19 grupo' — Cr$ 150.000 (cenio eciclo.	 Professor Moacyr Borges de Mattos, 'cinqüenta mil cruzeiros);

se,eoncurso constará de execução de faço Público, para conhecimento dos 2 9 grupo — Cr$ 1150.000 (cento euma parte de cada um dos prosea-interessados que será vealizesia ás 15 JIM-Unta mil cruzeiros); ..

Técnica e mecanismo — Conceitua-
ção e definição: estudo comparativo
e apresentação de sugestões próprias,
oue venham trazer contribuição dou-
trinária no setor educacional. Razões
e justificativas dos processos de tra-
balho empregados para a forneaçãe

. dos novos "virtuoses". Estudo compa-
rativo da formação planistica pró-
priamente dita e da formação didá-
tico-pedagógica do pianista. Razões e
vantagens.	 •

79 Ponto.•
Do piano: seus recursos e contri-e

buições no setor educacional. Carac-
teresticas físicas, mecânicas e técni-
cas do plano atual, apreciação de seus
recursos, em comparação com seus
ancestrais com exemplificação das
obras dos virgivaliatas ingleses e ora-
vistas alemães, franceses e italianos,
em comparação com os autores clás-
sicos ,românticos modernos e con-
temporáneos. Efeitos pianfsticos, ob-
jetivos e subjetivos.

8" Ponto
Do "Toque' e seus recursos: Téc-

Pica adotatie para seu desenvolvi-
mento, Caraceerieticas de cada "to-
sme • e seus respectivos efeatos. Apo-
logia -do eque" adotado, das dife-
rentes peças estudadas, tendo em vis-
ta a época, a forma e a psicologia da
cbra de seu autor. Da sonoridade em

'geral e da qualidade do som e 'de
suas relações Flxplicação multo de-
talhada, nom exemplos práticos ao
plano.

99 Ponto
Dos pedais Estudo completo e de-

talhado desee seu evento, aos dias
atuais. Apreciação mecânico-tétnica
de seu emo. ago, tendo em vista seus
efeitos particulares, supervisionado
pelo sentido auditivo. Disciplina e
contrõle dos movimentos do pé; da
faculdade de previsão e da capaci-
dade imaginadea dos efeitos sonoros.
Da contribuo dos pedale na evo-
lução instrumental. Roteiro da téc-
nica dos pedais e dos processos em-
pregados para a sela posse.

109 Ponto
Dos problemas' poliritmicos. Estudo

particular da resolução racional e in-
tuitiva do problema. Processos e re-
cursos empregados para seu desenvol-
vimento, com seus riscos e vantagens,
Do cemtróle auditivo, da coordenação
e disciplina dos movimentos para a
solução do problema era tona. Da
fraementaçâo da dificuldade, com o
desnudamento da fórmula musical.
Da Integração Individual na marca-
são s simuitáne.a de ritmos diferentes.

11° Ponto
Da memória musical. Representa-

çe selreão e extensão das imagens.

após o 159 (decimo quinto) dia da
primeira publicação deste' Edital nó
riario Oficial, Seção 1 — Parte II, na
sede da Reitoria da Universidade. Fe-
deral, de Juiz de Fora. a Rua
11 9 414 -- 39 andar em Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, sob a presi-
dência do Magnifico Reitor, ou quem
deste receber delegação especial, a,
concorrência pública _sara a execução
dos trabalhos adianle descritas, me-
diante as Condições seguintes; a que
os proponentes se. devem submeter,
sem qualquer' restrição:

/ ---. Proposta e -documentaçdo
1. Poderá apresentar proposta, brida

e qualquer -firma individual ou social,
que: satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

2: A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência mima referida, ou
quem receber delegação, 'na socai fixa-
do para a mesma, em" dois envelopts
separados, fechados, contendo em sua
parte externa e fronteira os dizeres:

i "Reitoria da U.F.J.F."	 Cantor- '
(rência Pública 9 5-55, O

o subtítulo "Proposta" e o segundo
PiANO	 n, primeiro cora

De ordem da Sra. Diretora, Proe com o subtítulo "Documentação."
fessora Joanidia Sodré; façe pablico. a. A proposta devera ser apresen-para conhecimento doe interessados tada em 3 (três) vias e, conterá:
que a partir deste edital e pelo prazo a) nome do proponente, residência
de 30 dias, se acham abertas, na Se- ou sede, suas características e iden-
cretaria desta Escola, as inscrições tificação (individual ou sociais;
para o concurso a Prêmio de Viagem b) declaração expressa de aceitação
aos Estados, no valor de Cr$ 100.000 das condições deste Edital, e de que;
(cem mil cruzeiros), para os laurea- se vencedor da concorrência, executa-
dos co curso de Piano nos anos de rã os serviçps de acôrdo com as es-
1961 a 1965.	 •	 pecificações gerais;

Os laureados nos anos acima que c) ná proposta .deverá constar o pra-
não -se inscreverem, perderão o direito ao de entrega, o preço e candições de
de inscrever-se em posteriores COA- Pagamento.
cursos, desta natureza, promovidos 4. A documentação conterá:
pela Escola, que .serão destinados aos a ) prova de constituição e existen-
que venham a laurear-se a 'partir doida do proponente, inclusive de -obser-,
próximo ano.	 vencia dos arte. -51 e 54 do Decreto-

lei n9 2.627, de 26-9-40, tratando-se deNão poderão inscrever-se os laUrea- sociedade por ações;dos- . que tenham feito estudos' de b) prova de pagamento de todos.. .osaperfeiçoamento no estrangeiro. Do impostos e taxas a que estiver sujeitamesmo modo não poderão inscrever-se a interessada; .

A Comissão Julgadora será consti-
De ordem da Sra. Diretora, pro- 

1 
tuida de quadro membros,' que não te-

fessora Joanidia Sodré, faço público, nham alunos inscritos, eleitos pelo
para conhecimento dos interessados Conselho Departamental, e funcionará
que, a partir dêste edital, se acham sob a presidência da Diretora, ou pro-
abertas, na Secretaria desta Escola, as fessor pela mesma designado.
Inscrições Para o concurso a Prêmio Escola Nacional de Música 4 dede Viagem aos Estados, no valor	

Tolentin ode novembro de 1965 — Miecio	 oCr$ 100.000(cem mil cruzeiros), para
os' laureados do Curso de Trompete
nos anos de 1950 a 1956.

Os laureados nos anos acima que
não se inscreverem, perderão o direito
de Inscrever-se em posteriores cer 	 . UNIVERSIDADE DE JUIZi-

	

	 II — Cuaedo
cursos, desta natureza, promovidos

TRUIPETE

.2O4, sendo de observar que a lis-da Costa, Secretario.	
pensa abrangerá &tenen te os do-



tar da data do recebimento do pe-
dido.

8— As propostas deverão ser apre-
sentadas em 3 (três) vias, de acôrdo
com o Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública e assinadas pelos
responsáveis (se fôr procurador), jun-
tar a procuração respectiva, devida-
mente legalizada) .

9 — A. Faculdade se reserva o di-
reito de adquirir maior ou menor
quantidade de aparelhos, assim como
não aceitar nenhuma; proposta, sem
que por este motivo tenham os con-
correntes. qualquer direito à .reclama-
ção.

Para maiores detalhes os interes-
sados poderão procurar a Secretaria
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora, à
Rua Catulo Breviglieri, sem número,
das 13 (treze) às 18 (dezoito) horas,
exceto aos sábados.

Juiz de Fora, novembro de 1965. —
Antonieta Xavier Bastos, Chefe de
Secretaria.

Visto: Prof. Antônio Carlos .Perei-
ra Filho, Diretor.	 IV — Prazos
§ 29 Julgada a concorrência nos

têrmos do presente Edital, as cauções 8. O prazo máximo para assinatura
e documentos apresentados serão de_ do contrato na Reitoria da UniVerse
volvidos mediante requerimento dos 	

-
dade Federal de Juiz de Fora será de

interessados, com exceção feita da fir- 8 (oito) dias consecutivos da data da
ma vencedora.	 notificação, em carta registrada para

§ 39 A caução correspondente à fir- essa assinatura.
iria vencedora ficará em poder da Uni- Parágrafo único. Decorrido esse

-versidade Federal de Juiz de Fora, prazo e não comparecendo o concor
-para garantia da execução do con- rente na Sede da Reitoria para a as

trato.	 sinatura, do contrato, será tido como
§ 49 A caução, que constitui a ga. desistente, perdendo por • conseguinte

a	 i-rantia da boa execução' dos serviços, caução, podendo ser a juizo da Re
30 tc•la considerado iniclôneo para con-sômente poderá ser levantada

correncias futuras — convocando-se os(trinta) dias após a antrega' dos mes-
mos; a caução não ..erá devolvida em concorrentes colocados imediatamente
caso de rescisão do contrato ou inter- depois, em relação aos quais prevale-
rupção dos serviços, a menos que isso cearras. as mesmas , regras acima regis-
ocorra por interesse ou responsabili- tr
dade da Reitoria da U.F.J.F. 	 9. O prazo máximo para a conclu-
III Local e natureza do serviço são dos serviços será de: para o 19
6. Os serviços objeto do presente grupo: 90 (noventa) dias, para os de-

Edital, constam da instalação, com o mais grupos: 60 • (sessenta) dias con-
fornecimento dos materiais indispen-e l secutivos a partir da data de assina-
sáveis e convenientes, dos sistemas de,tura do contrato. 	 -	 •

iluminação, comunicações telefônicas.
intercomunicações, amplificação de
som e provimento de água filtrada e
gelada para o edifício-sede da Reito-
ria da U.F.J.F., na esquina das Ruas
Benjamin Constant e santo Antônio,
em Juiz de Fora,- Estado de Minas Ge-
rais, conforme especificações, deta-
lhes, etc... que passam a fazer parte
Integrante do presente Edital; sendo
as especificações fornecidas no Servi-
ça de Engenharia da U.F.J.F.

'7. Os serviços serão divididos est 5
grupos, cujos preços'serão destacados
e distintos, valendo esta concorrência
independentemente para cada um dos
grupos.	 -

19 grupo — Sistema de Ilumineção.
29 grupo — Sistema de Comunica-

ções telefônicas.
39 grupo — Sistema de Intercomu-

nicação.
49 grupo — Sistema de Amplifica-

ção de som.
59 grupo -- Sistema de água Filtra-

da e Gelada.
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, 39 grupo --- Cr$ 100.000 (cem
cruzeiros) ;.
, 49 grupo -- Cr$ 50.000 (cinqüenta
leen cruzeiros);

59 grupo -- Cr$ 50.000 (cinqüenta
'MI cruzeiros) . •

19 O depósito da caução deverá
ger feito antes da abertura da con-
Correncia.

Faculdade de Medicina
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PUBLICA N9 6-65 .
Paço público, para conhecimento

dos interessados que, às quinze (15)
horas do primeiro dia útil após o dé-
cimo quinto dia da publicação dêste
Edital, na sede da Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal de
Juiz de Fora, à Rua Catulo Breviglie-
ri, sem número, Bairro de Santa Ca-
tarina, nesta cidade de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, onde se reu-
)airá a Comissão'de Concorrência des-
ta Faculdade, serão recebidas propos-
tas em envelope fechado, para o se-
guinte:

1 coração pulmão artificial modelo
Instituto de Cardiologia do Estado de
São Paulo, rigorosamente completo,
isto é, com tôdas as peças e acessó-
rios, sobressalentes ou não;
1 1 teletermômetro: Yellow Springs
Instruments Co. — Yellow Springs,
Ohio — In19 Cat. 41 — Code Letters —
T B — 09 to 409 C. — Thermister
Probes 401 — 410 — 416 — 1 unidade
de cada;

1 "Pacernaker" externo; •
1 Desfibrilador.

, 2. A despesa com a aquisição do
inaterfal constante do presente Edi-
tal, correrá e conta das verbas prós
prias existentes no Orçamento da Fa-
euldade para o corrente exercício de
I965.
e 3. As propoStas deverão obedecer
rigorosamente aos termos do Edital,
não sendo aceitas aquelas que apre-
sentaeem variantes ou preços para.
pquisições diferentes, ou que fizerem
referência a propostas de outros con-
Correntes.	 *	 .
é 4. A proposta que contiver emendas
pu rasuras, para ser aceita, devera
Lt er as mesmas ressalvadas A. tinta
vermelha e assinadas.
À 5. .Para julgamesto da idoneidade
dos proponentes, deverão ser apresen-
itados em envelope fechado, ou do-
cumentos comprobatórios da sua per-
tonalidade jurídica e idoneidade téc-
ronica e financeira, dentre as quais de-
verão constar os seguintes:

a) prova de constituição e existên-
cia  dos proponentes, inclusive de
bservância dos artigos 51 (cinqüenta

C um) e 53 (cinqüenta e três) do De-
creto-lei ne 2.627, de 26 de setembro
de 1940, tratando-se de sociedade por

, ações:
ll b) prova de pagamento de todas os
,impostos e taxas a que estiver sujeita
na interessada;
, d) prove de cumprimento da lei dos
dois terços;

d) prova de cumprimento do De-
creto-lei nv 2.765, de 9 de novembro
de 1940, referente à quitação de em-
pregadores para com as instituições
de seguro social; 	 e

e) prova de que o proponente (ou
mus diretores) está quite com o Ser-
,viço Eleitoral e o Serviço Militar;
. f) certidão negativa do impôsto de

renda;
g) prova de pagamento do Impôstie

einrical — Empregador, e Empregado.
8 — Ficam dispensados da apresen-

tação dos documentos exigidos na
Cláusula 5. os proponentes inscritos no
Registro de Fornecedores feito no De-
partamento Federal de Compras, de
ãcôrdo com 43 disposto no Decreto-lei
número 6.204, sendo de observar que
sh dispensa abrangerá ~ente os do-
Otunentos constantes dos respectivos
Certificados de inscrição.

'7 — O prazo para a entrega do ma-
terial sere de quinze (15) dias a con-
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V -- Pagamento

10. o pagamento coreesponderá ao
valor dado na proposta não podendo
ief modificado' a qualquer pretexto.

VI — Dotação
11. A despesa Com a aquisição cor-

rerá por conta dos recursos orçamen-
tários da Universidade Federal de Juiz
de Fora.
VII — Contratos, multas e rescisões

12. A adjudicação dos serviços será
efetivada mediante contrato • de em- •
preitada assinado na Reitoria da Uni-;
versidade 'da Universidade Federal de
Juiz de Fora, observando-se as condi-
ções estipuladas neste. Edital.

Parágrafo único. O selo proporcio-
nal devido no contrato, bem como
quaisquer outras despesas, emolumen-
tos ou encargos, serão pagos pela fir-
ma coatratante.

13. Ficam estabelecidas multas apli- .
cáveis a critério da U.F.J.F., nos se-
guintes casos:	 .	 .

I --- Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços, Cr$ 10.000
(dez .mil cruzeiros);

II — a) quando não forem exécuta-
doi de acôrdo Cone as especificações;

b) quando a fiscalização dos servi-
ços por parte da U.F.J.F. for dificul- •
leda pela firma contratante;	 .i

C) quando a Universidade fôr. . ine-
xatamente , informada - pela contra-
tante.	 ' . •

Parágrafo único. Nos casos do item
II, as multas serão .variáveis de Cr$
5.000 (cinco mil cruzeiros) a Cr$...
50.000 (cinqüenta mil' cruzeiros).

14. A rescisão do • contrato terá lu-
gar de pleno direito, independente-
mente de 'interpelação judicial, sem
que o empreiteiro tenha direito g in-
denização . de qualquer espécie quando:

a) não cumprir qualquer das obri-
gações estipuladas;

O) não recolher multa imposta den-
tro do prazo determinado;	 •

O) incorrer em multas por. mais de
duas condições fixadas para aplica-
ção dessas multas;

d) falir ou falecer (esta-última apli-
cável à firma individual);	 '	 •

e) transferir o contrato a terceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização da U.P:J.F., ficando sujei-
to o empreiteiro ao pagamento de per-
das e danos.

VIII — Disposições gerais .
15. As propostas deverão obedecer

rigorosamente aos termos do Edital e .
especificações não sendo aceitas aque-
las que fizerem referência a proposta
de outros concorrentes, 6endo que os .
preços unitários serão válidos para
quaisquer acréscimos ou reduções que
venham a ser autorizados.

16. No julgamento da concorrência
serão levadas 'em considerações, entre
outras condições de vantagem porven-
tura oferecidas, as de menor preço e
condições de pagamento.

17. A Universidade -Federal de Juiz
de Fora se reserva o direito de, por
simplesconveniência da administra-
ção, a seu exclusivo critério, anular a
presente concorrência, sem direito dos '
concorrentes a , qualquer reclamação
ou indenização. -	 -

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
receber a documentação que acompa-
nhou a respectiva proposta, mediante
prévio requerimento, bem como levan-
tar imediatamente a caução.

18. Os interessados eue tiverem dú-
vidas de caráter técnico tea legal na
interpretação dos termos deste Edi-
tal, serão atendidos das 15 (quinze) ,
às 17 .(dezessete) horas no Serviço de

l

Engenharia da Reitoria da U.F.J:F., .
para os esclarecimentos necessários.

Juiz de Fora, 17 . de novembro de
1965. — Luiz Fernando , rerus, En-
genheiro TC .— 602.21-A. — Visto:
moacyr Borges de Mattos-,	 •
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